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ESTADO DO AMAPA 

DIÁRIO OFICIAL 
DECRETO N9 DE 02 DE JANEIRO DE 1989 

Nº 0343 MACAPÁ, 25 DE MAIO DE 1990- 6~ • FEIRA 

Gov•rnedor Interino do Estado do Am•p' 
DOLY MENDES BDUCINHA 

Chefe de Gab1nete do Governador 
S1. ELFREDO FELIX TÁVORA GONSALVES 

SECRETARIADO 
Secretáno de Estado da Adm1n1stração 
Dr . NILSON MONTORIL DE ARAUJO 

Procurador Geral do Estado 
llr. EDMUNDO DE SO~ZA MOURA 

Secretãno de Estado da Fazenda 
Pro f. BENEDITO DA SILVA PICANÇO 

Secretário de Estado do PlaneJamento e Coordenação Geral 
Dr. ARTUR DE JESUS BARBOSA SOTÁO 

Secretano de Estado de Obras e da Infra-Estrutura 
Dr ZILDEMAR JOSÉ PINHEIRO DA COSTA 

Secretáno de Estado da Educação Cultura e Esporte 
Prol. FRANCISCO OUINTELA DO CARMO 

Secretáoo de Estado da Saude 
Or. FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N2 0752 DE 23 DE MAIO DE 1990 

O Governad or do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lh e são conferidas pelo Decre to !'residencial de 26 de abri l de 1990, com­
binado com o § 22 do ar t igo 14 do Ato das Dis posições Constitucionais 
Trans itórias , da Const i tuiç ão Federa l de 05 / 10/88 e na Lei Com plemen­
ta r n~ 41 , de 22/ 12 /8 1 c, tendo em vis ta o que consta do Processo n2 
28760.002192/90-G AU I, 

RESOLVE: 

Art. I ~ - Nomear a Professora MARIA NEUSA CARMO DE 
SOUSA. para compor, na qualidade de Conselheira Suplente, o Colegia­
do do Conselho Es tadual de C ultura , em substituição a ANTONIO CAR­
LOS DA S ILVA FARIAS. 

Art. 2~ - Re vogam-se as dispos ições em contr ário. 

~l acap:I(AP), em 23 de maio de 1990. 

DOLY MENDES UO UC I NHA 
Governador Int eri no 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DEC RETO (P) 2 0753 DE 23 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá , usando das at ribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 26 de abril de 1990, com­
binado com o § 2~ do artigo 14 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 05/ 10/88 c na Lei Complementar 
n~ 41, de 22/12/81, c tendo em vista o que consta do Ofício n2 0089/90-
GAII/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Art. I ~ - Des ignar, a trtulo precário, L UC IVAL AMARAL CAL­
DE IRA AFONSO, ocupante do cargo de Escrivão de Policia, classe 
" Primeira", Padrão 1 V, p ert encente ao Q uadro Permanente do extinto 
Territór io Federal do Amapá, lotado na Secreta ria de Es tado da Jus tiça 
e Segurança Pública, para exercer a função de co nfiança de Delegado­
Chefe da Delegacia de l'oHcia do Munidpio de Laranjal do Jari, cód igo 
OAI-201. 3, da Oivisão de Polfcia do lnterior/ DGP/S EJUSP. 

Ar t . 2~- Revogam -se as dis posições em contrário. 

~:acapá-AP, em 23 de maio de 1990. 

OOLY MENDES IIO UC INHA 
Governador Interino 

Aud110r do Governo do Estado 
Dr. JOSÉ VERÍSSIMO TAVARES 

Secrctána de Estado do Trabalho e da Promoção Social 
D r'. VALDETE ISACKSON JUCÁ DOS SANTOS 

Secretáno de EstaCo da Agncullura e do Abastecimento 
Dr. A LCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTt 

Secretáno de Estadf' da Justiça e Seyurança PUblica 
Dr. LUIZ DA CONCEIÇAO PEREIRA GÓES DA COSTA 

Seç_retauo de Estado do ln tenor c do Oesenvolvtmento Muntctpal 
Dr. JOAO BERNARDO DE A ZEVEDO BRINGEL 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N2 0754 DE 23 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapli, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decre to Presidencial de 26 de abril de 1990, com­
binado com o § 22 do artigo 14 do Ato das Dis posições Constitucionais 
Tra nsitórias da Constituição Feder al de 05/ 10/88 e na Lei Co mplementar 
ne 41 , de 221 12181, e tendo em vista o que consta do Offcio n2 205/ 90-
SEAGA, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Dispensar ABELARDO SILVA MESQUITA, da função 
de confiança de Secretário Administrativo, código DAI-201.2, da Divisão 
de Recursos Na turais Renovheis/ DDRN, da Secretaria de Agricultura e 
do Abastecimento . 

Art. 2~ - Revogam -se as dispos ições em contrário . 

Macapá-AP, em 23 de maio de 1990. 

DOIS MENDES BOUC INHA 
Governador Interino 

GOVERNO 00 ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N2 0755 DE 23 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Estad o do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pel o Decreto Pres idencial de 26 de abril de 1990, com­
binado com o § 22 do artigo 14 do Ato das Disposições Constitucionais 
Trans itórias da Constitui ção Federal de 05 / 10/88 e na Lei Complementar 
n2 41 , de 22/ 12/81 , e tendo em vista o que consta do Ofício n2 205/90-
SEAGA, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Des ignar, a tftulo predirio, JOAQUIM RAMC!S DA 
S ILVA, ocupante do emprego de Agente de Atividades Agropecuána, có­
digo LT-NM-801, classe " C" , referência NM-20, pertencente a. Tabela 
Permanente do Governo do Amapá, lotado na Secr etaria de Agncultura 
e do Abastecimento, para exercer a função de confiança de Chefe da Se­
ção de Le-vantamento, código DA 1-201.3, da Divisão de Levantamento e 
Conser vação dos Solos/ DDRN-SEAGA . 

Art. 22 - Revogam -se as dis posições em contrário. 

Macapá-AP, em 23 de maio de 1990. 

DOLY MENDES BOUCINHA 
Governador Interino 
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{;!)V!>RNO DO J!:ST~DO po AMAPÁ 

Df:CJJ,ETO (P) N~ 0756-l)E 23 DE MAIO DE 1_990 

O Gpv~rP,~~~~r !lo !'s!~dp !lq Amapll1 psan!lo das atrib!JiÇó~s q~e 
11!~ ~~~~ C!Jnferi!!~s P~!p PFcr~IP Pr~sj~~nci~l de 2~ ~~~~!>ri! de 1990, com • 
lliP~!IP ~op1 p ~ ~~ f.!p ~r!iG!I 14 !19 ~~~~ ~as pj~p~sjçf!çs ç,msU tu~jormis 
Tr~JlsiJõrias da Coqsti!11iç~o f~4~r~J ~ ~ 05/IP/88 e!!~ L~i Complep1en!~r 
p~ 41, de 22/Ü/1!!, e te'!do e!ll vis!a o que cons!a do Ofício n~ 205/90-
SEAGA, 

RES!)LV)!:: 

~r!· !~ - pesi~ll~f• l! Hl!ll!l precário, Jp~P BRITO COSTA, 
oc!lpaol~ do cargo !! ~ Ag~~~~~ !!~ -4!iy jda!les ~grpp~cu~r ias, NM-801, 
~!as'se !!Especial", ref~rên'~i~ NM-3~, do Q"adrp PH!11~nente do Çpver!lo 
lfo - ~T!l!IPá, Pl!fl! ~xerç~r a f!lf!Ç~p !!e ç0rfianç~ d~ S~cref;\rio Ad!Ri!Jis­
trativo, códjgo D.~f -2!)1.2, f.!!! l)iv js;!o de Rec11rsps Nafprais ReiJOVá­
veis/I)I)R!'J, da ~e~=r~tari~ !le <\gr)culfura ~ dp Abl!S!~çjmento. 

ArJ. ~~- R~yqgam-se P,S djsP.osições em ~Ofltr~rio. 

!'r!!!~J!pá , Af, em 23 ~e !JHl Í~ !!~ 1990. 

DOLY MENDES BOUCINHA 
Goverflíl!!Pr Interino 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DO PLA NEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

GERAL 

PORTARIA (P) N~ 109/90 • SJ'PL AN 

O SECRETÁRIO DE PLJ\.NEJAI\1 EN'f0 E COORDENAÇÃO, do 
Governo do Estado do Amapá, 110 uso de suas atribuições que lhe são 
conferid as e tendo e111 vista o que consta I]O Ofício n2 Q()3/90-CS. 

RESO LVE: 

Prorrogar por ma is (20) dias de 10 a 30.05.90, os tr aba iiJos da 
Comissão de Sind icância constituída pela Portaria de n~ 101/9P-SE­
PLAN. 

Revogam- se as disposições em con trário. 

GAJl l NETE DO SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E co: 
ORDENAÇÃO, em Macapá, 10 de maio de 1990._ 

ADEM IR COUTI NHO 
Secretário subs!it!l)o 

f;PYEI!.NO DP E~HDO PO -4~1-4PÁ /~----------------------..... 

DEÇ~f:TP W> N~ pm DJ!: 23 DE ~!AIO p~ 1990 . ESTADO DO AMAPÁ 0 , 

O G!lr~rna!!qr 4~ .!'s!~!!!l !IP ~m~p~, qs~r!IP !i~s aJribu)ções que DIÁRIO OFICIAL 0 
lhe são conferi4ªs ptlq P~creto !'r~si4ep~i~l 4c 26 ~ç abril de !990, com -_ 
b)nad!l com !1 § ~g jlo l! rligQ 14 !!o AJo !!as Dj~posjçqes Copstitl'cionais 
Tr~ns!t6r!8~ !l!l Cgnslit!l jç~p f~der~! de 05/ 10/ 88 e n~ Lei Comp

0
1emen!ar 

p; !IJ, !!e 22/12/8) 1 e ~~fldp C!ll vista O q~e COIJSta do Orfcio n· 205/90-
SEAGA, 

RESOLVE ; 

Art. g - p~sigpar, ~ !f!l!!o precário, BENEDITO RUFINO 
TRII'fDAI)E, !l~!!P!l!!!• !lo empr~g!! !!~ Age~te de A!ivid~!les l\gropecp4-
rias1 ~6<jig0 ~T· N.rrt-801, clpsse "C", refer~'!ci~ NM-17, !la Ta~ela Per­
!R&n~nte !lo Gov~rflp do exfí'!t!l T~rri tórjq Federal do Am~pá , para exer· 
cer a (I!!!Ç~o !I~ çonfil!'IÇ~ c!e C~ef~ !!l! Seção !!e Dese'!yolvill)e!l!P Flores­
!&! !!l! Plvjspo !!f Rec!!Í'.sos N~!!!fl!is/DDRN, ç~djgo DAI-201.3 , d~ Se­
cret~ril! ~~ A,griçP.!l!!fft ~ !!C! A,)laHççiiJler!to, •111 deForrência dq redistri­
!>'!iç~~ d!! ti\~l!!r _MA, RIA ~UXI~!t\DO~A DE SOUZA, LIMA,. 

1\ofacap,,A,f, •'!I ~3 !!e mPiC! 4~ !990. 
. DOLY ft1ENDÊS BOUCINHA 

éo'vú nádor !pÚrin~ 

GOVERNA DO. F.STAJlO JlO A!'.\1\PÁ 
m:q~ETQ (R) N~ 075§ P!' ~~ D~ MAJO DE 1990 

• O ~Pr•rn~4!1r ~C! ~sf~dq !lo 1\!l'! ~P.á, l!s•n4o dªs atribuições q!J e 
llte S!P çonfer!!!!l~ P.~ I P, peçr~to Presj!!ençjal de 2~ 4~ l!l!ril de 1990, co!ll· 
bl11ac!q C!lfl'! q § ~2 !!o l!r!iCP. H <!o Ato das Djsposjçõ~s CoqsJi tucjon;~is 
Transil&ri~s !!ª Çq!J~!i!IJiÇ~ll Fç!!~r~! <!~ 05110/88 e 11à ~ei Çpmpleméntar 
!!• 41, jle ~~/pfª_! , ~ t•n!IP ~m yist~ o teor do Offcio ~~~ 265/90-SEJ\GA, 

Rji;§P!--Y!': 

1\ r t. g · P~signar, l! !í!IJIO prec~rio, MARIA DE L!)UJWES 
SI\NTQs DA, sJ~V A,, OCI!P.A'!te !lo e!llpreco !!• Agente Admi .. i str~tivo , 
código !-T -SA-7!)!, cj~ssç !'S", r~ferên'fi• NM-32, pertence!'! te a Tabela 
P~rmanente dq ~~!into Terri!órjq federa! do AIJlapá, para ex~rcer a fun­
çao de confianç~ de Assis tente, c§digo DAj -202.3, da Divis ilo de Recur­
~os Na tura is R~!l!!Y~yejs 1 !I!! Dep~r)a!R~!lto de Desef1volvi111ento ~· Re­
cursos NaturJ!is/st:I\G~· 

Art. 2~ • Rey~g~m- se P.S !li~posições ~fll contr~rjo. 

Macapá-AI!; ~!R ~3 ~e maiq <jç 1990. 
DOLY MENPES BOUCINHA 

Ç~ve.rn~!!·P;. !nterjqo 

GOYERJ'IP pp EsT<\DP po AMAPÁ • 
SECRETARIA D.~ EsTAP.O P,A ADMINIST~AÇAO 

I!ORTA!\!A (P) N~ 358/90- S)':Ap. 

O SECRETÁRIO DE A,DM INISTRAÇÃO do Governo do Estado 
d~ A,mapá, uS& !J<!O de s~as atrib!JjÇô~s legais, conferÍ!las pelo Decreto (N) 
'!· 0005, de 22 <!~ fevereoro de 1990 e, tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n~ 28790.004608/90-SEAP, · · · 

!\ESO~VE: 

Art. 12 • Conceder a ARTUR DE JESUS BAR'BOS A SOT ÃO, 
ocupante do car go de Analista de Sistema, código LT- NS-501 classe 
" 8", referência NS-12, pertencente ao Quadro Perm anente do 'extinto 
Território Federal do Amapá , lotado na Secretaria de Estado de Plane-· 
jamento e Coordenação Gera l, seis (06) meses de licepça especial, conta · 
dos no períod~ de 28 de mqio !i• !990 à 27 de novembro de 1990, nos ter­
mos do ar~igo !11!, da ~ei n2 1.711, de 28 de opt.ubro de 1952, regula­
mentado pelo Decreto n- 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude 
do referido servidor haver completado o segundo decênio de efetivo exer­
dcio, compreendido no perfodo de 04 de julho de 1978 a 24 de julho de 
1988. 

Art. 22 • ~~voga'!'·Se as disposições em contr llrjo. 

Dê-se ciê!'cia, cumpr~ - se publique -se. 

GABI NETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, em Ma­
cap6-AP, 23 de maio de 1990. 

NILSON MONTORIL DE ARAÚJO 
Secre tá rio de Admini"Stração · 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

Rua: Cândido Mendes, n9 458 . CenJro 

M~capá- Esta do do AIT)apá 

CEP 68900 
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Dr. JOS~ LUIZ BEZERRA PACHECO 
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ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

LEI N! 029/90 - PMS 

ESTABELECE NORMAS PELAS QUAIS FICAM CR IADOS OS 
FERIADOS MUNICIPAIS DO MUNICfPIO DE SANTANA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA, 

Faço uber que a Cimara Municipa l de Santana, APROVOU e eu 
SANCIONO a seculnte Lei: 

Arti&o 1! - Fica esta belecido o dia 17 de dezembro como reriado 
no Munidplo de Santana, como marco his t6rico de sua emancipação po­
Utica, atrav'• da Lei n! 7.639. E o dia 26 de julho reriado religioso, como 
homenagem ao dia de Santana, padroeira do Municlpio de Santana. 

Artigo 2! - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contr6rio. 

Santana(AP), 23 de abril de 1990. 

ROSEMIRO ROCHA FREIRES 
Prefeito Municipal de Santana 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

LEI N! 030/ 90 • PMS 

AUTORIZAR O PODER EXECUTIVO A DESAPROPRIAR 
ARA TORNAR DE UTILIDADE PÚB LICA, ÁREA DE TERRA NO 

MATAPf, EM CARÁTER DE URGtNCIA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA, 

Faço 11ber que a Cimara Municipal de Santana, APROVOU e eu 
SANCIONO a •e&uinte Lei : 

Artigo I! • Fica o .Poder Executivo Municipal, autorizado a desa­
propriar, pua tornar de utilidade pública, uma 6rea de terra medindo 
120m de rreote, por 120m de fundo, llmitaodo·se a direita com o rio 
Matap{, e a e1querda a Estrada Intermunicipal , que liga Macap6 1\taza· 
gio, na localidade de Matapl no Municlplo de Santana. 

Arti&o 2! • As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, 
ocorrerio ~ conta de verbas alocadas no Orçamento Municipal, ou atra­
v~s de cr~dito que o Executivo rica autorizado a realizar para o cumpri­
mento da mesma. 

Artigo 3! - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrArio. 

Santana(AP), 23 de abril de 1990. 

ROSEMIRO ROCHA FREIRES 
Prdeito Municipal de Santana 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DECRETO (N) N! 222 DE 27 DE ABRIL DE 1990 

O Prdeito Municipal de Santana, usando das atribuições que lhe 
conrere o art. 34, item XIV, da Lei i11 ! 6.448, de 11 de outubro de 1977, 
tendo em vista o disposto nos arts. 1! e 2!, item VI , da Lei Municipal n!. 
005, de 08 de maio de 1989, o art. 5!, letras "g" e " m", do Decreto-Lei 
o! 3.365, de 21 de junho de 1941, e o art. 23, item 11 , da Constituição 
Federal, 

CONSIDERANDO: 

- Ser a saúde o direito de todos e dever do Municlpio, garantido 
medlute poUticas sociais e econ&micas que visem l redução do risco de 
doenças e de outros agraves e ao acesso universal e igualitirio ls ações 
e serviço• para sua promoçio, proteção e recuperação. 

- Que a con1truçio e o atendimento do Centro de Saúde, visando 
ao atendimento e asslst~ncla da saúde pública, j6 ter sido transrerldo pa· 
ra outro local determinado. 

DECRETA: 

Artigo I! • Fica revogado o Decreto (N) n! 164 de 26 de janeiro de 
1990, que declarava de utilidade pública, uma 6rea de terra urbana , com 
um total de 3.500m1 , localizada no Bairro Daniel , Municlpio de Santana. 

ra. 
Artlco 2! • Este Decreto entra em vicor na data de sua assinalo· 

Arti&o 3! • Revocam ·se as disposições em contr6rio. 

Dt-SE CitNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Santana(AP), 27 de abril de 1990 

ROSEMIRO ROCHA FREIRES 
Prefeito Municipal de Santua 

SERVIÇO PUBLICO ESTADUAL 
ffi\A:RNO DO ESTADO 00 P-MAPÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
TERMO ADITIVO . 
SEGUNDO (22) TERMO ADITIVO AD CONTRATO Nº 002/89- SEEC, 

CELEBRAOO ENTRE O GOVERIIlJ 00 ESTAOO DO P-MAPÁ , ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA E O HOSPITAL ESCOLA SÃO 
CAMlLO E SÃO LUIZ , PARA OS FINS NELE OECLARAOOS . 

O Governo do Estado do Amapá , neste ato através da Se 
cretaria de Educação e Cultura , representada pelo seu Se 
cretário em exercício , Senhor Professor FRANCISCO QUl ~TELA 
00 CARMO, doravante denominado simplesmehte CONTRATANTE , e 
o Hospital Escola são Camilo e são Luiz , com sede na cid~ 
de de Macapá , estabelecida na Rua Marcelo Cândia n2 742 
inscrita no CGC/MF , sob o n2 60.975 .737/0009-09 , nes te ato 
representada pelo seu administrador Jrmão MANUEL SOARES 
portador da Cl n2 262 . 060-MA e ClC n2 _05509688-00 , daqui 
em diante denominado simplesmente CONTRATADA , resolvem em 
comum acordo , celebrar o presente termo aditivo ao Contra 
to n2 002/89-SEEC , mediante as Cláusulas e condiçÕét se 
guintes : . ., 

CLÁUSULA PR. MEIRA : Pelo presente Termo Aditivo fica 
alterada a Cláusula Sétima do presente Contrato , passando 
a vigorar com as seguintes redações . 

CLÁUSULA StT MA-DA DOTAÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO : Fi 
ça acrescido ao valor global do Contrato a quantia de NCZ$ 
340 ,993, 47 ( TREZENTOS E QUARENTA M1L , NJIA:CENTOS E NOVEN­
TA E TRtS CRUZAOOS NO'vüS E QUARENTA E SETE CENTAVOS) , oriu_!2 
dos do F.P .E., Programa de Trabalho 08421882. 130 , Natureza 
de Despesa 3 .1.3.2.00, conforme Empenho n2 90NE01464 ,emiti 
do em 08 de março de 1990 , referente a manutenção e funci~ 
namento do curso técnico profissionalizante do curs~ técn~ 
co profissionalizante de Enfermagem , nos meses de janeiro 
e fevereiro de 1990; sendo que a liberação dos recursos 
será feito de uma só vez após assinatura do presente l ns 
trumento . 

CLÁUSULA SEGUNDA : Permanecem inalte~~das ~s 
Cláusulas e condiçÕes do Instrumento Principal, ,. 

demais: 

E, por estarem assim justos e contratados , firmam o 
presente lnstrümento de Contrato , em 05 (cinco) vias de• 
i gual teor e forma para o mesmo fim de direito, na prese_!2 
ça de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas . 

Macapá (Ap) , 07 de março de 1990 

FRANCISCO QUINTELA 00 CARMO 
Contratante 

MANOEL SOARES 
Contratada 

TESTEMUNHAS: IlegÍvel 

SECFETAWA DE EDLCAÇÃO E • .ÇUI,}URA ?o n° 

COORDENADORIA SETOR'AL DE PLA~EJAMENTO 
EQU TPE DE ORÇAMENTO E Fi NANÇA 

PLANO DE APLICAÇÃO 

PLANJ DE APLICAÇÃO , visando a lavratura de um Termo A 
ditivo ao Contrato nº 002/89-SEEC, ora celebrado entre o 
Governo do Estado do Amapá e o HJSP fTAL ESCOLA SÃO CAMILO 
E SÃO LUIS, com inlerveniência da Secretaria de Educação 
e Cultura , objetivando a manutenção e funcionamento do 
curso Técnico Profissionalizante na modalidade de Enferm~ 
gem , para cobrir despesas referentes aos meses de Janeiro 
e fevereiro de 1990 , totalizando a quantia de NCZ$ 
340 .933 ,47 ( TREZENTOS E QUARENTA MIL , NOVECENTOS ~ TRI NTA 
E TRtS CRUZADOS NOVOS E QUARENTA E SETE CENTAVOS) . 

O presente Plano de Aplicação está respaldado na elas 
sificação orçamentária abaixo : 

FONTE PROGRAMA ELEMENTO DE 
DESPESA 

DISCRIMINAÇÃO VALOR NCZ$ 

F.P.E 08421882.130 3 . 1 . 3 .2 . 00 Outros Servi - 340 .933 ,47 
ços e Encargos 

total. .. ..... .... .. ...... . .... . ... 340 .933 ,47 
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Importa o presente Plano de Aplicação de NCZ$ 
340.933,47 (TREZENTOS E QUARENTA MIL , NOVECENTOS E TRINTA 
E TR~S CRUZADOS NOVOS E QUARENTA E SETE CENTAVOS). 

• 

Macapá-Ap, 02 de março de · 1990. 

AGUINALDO DA UMA RODRIGUES 
Coordenador da Equipe de Orçamento e Finanças 

FRA~CISCO QUINTELA DO CARMO 
CHEFE DA CSP/SEEC 

EDITA~ DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Comissão Diretora Regional Provisória 
do Partido da Reedificação da Ordem Nacional - PRONA, Esta 
do do Amapá , convoca na forma da Lei, para ~ Convenção Re~ 
gional que se realizará no dia dez ( 1 O) de junho de 1990 , 
ã Av. Fab, n9 800, Sede da Câmara Municipal de Macapá , das 
09 (nove) às 17 (dezessete) horas , com a seguinte Ordem do 
Dia: · 

I - Discussão e aprovaçao do Manifesto, Programa e Es­
tatuto do Partido. 

II - Eleição dos Membros do Diretór io Regional, quinze 
(15) Membros, dos cinco (05) Suplentes e do Delegado e Su­
plente ã Convenção NacionaL 

Macapá , 28 de maio de 1990. 

JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES 
Presidente da Comissão Diretora Regional 
Provisória do PRONA - Estado do Amapá 

REFRIGERANTES DO AMAPÁ S/A - REAMA 

C. G.C. 05.878 . 442}0001 - 59 

ASSEMBLÉIA GERAIS, ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS, REAL! 
DA EM 15 DE MAIO DE 1 . 990. 

1. DATA, HORA, LOCAL: Em 15 . 05.90 , as 14:00 horas, 
Av. General Osório, 1341 em ~illcapá-Ap. 

na 

2. CONVOCAÇÃO: Editais de 08, 09 e 10 . 05 . 90, publica ­
dos no Diário Oficial do Estado e no Jornal do Dia, . r espe~ 
tivamente . 

3. QUORUM: Com número legal para funcionamento, confor 
me assinaturas em l i vro próprio. 

4. MESA: Presidente : Sr . JOÃO- EVANGELISTA ALVES PEREI­
RA, Diretor da Empresa; Secretário Sr . AUREO BARBOSA CHA ­
GAS, Bancário, MAT. n9 1498350-8, CPF n9 024.421.402-68 
representante do Banco ' do Brasil S/A- Macapá, acionista 
da Empresa. 

5. DELIBERAÇÕES: Aprovadas , por unanimidade as seguin-
tes: 

5. 1. - ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

~;. 

5.1.1.- Balanço e Demonstrações Financeiras do Exer­
cício Social findo em 31. 12.89. 

5.1 . 2. - Face à mudança no cenário da Economia doBra­
sil, com o plano Brasil Novo , não sera distribuido ~ivide~ 
dos, devendo o lucro do exercício ser Capitalizado inte 

gralmente. 

5. 1.3. - Fixar em ér$ 1.100. 000 ,00 a remuneração 
Ad~inistradores, distribuída a critério dos membros. 

dos 

5.1 . 4 . - Aprovação da Expressão da Correção Monetária 
do Capital Social , de Cr$ 13.275. 182,84, já considerado no 
novo padr~o mone tário (cr uzei ros) . 

5. 1.5.- Eleger até a Assembléia de 1993, -os Membros 
do Conselho de Administração . Foram -reeleitos - Presiden­
te: ANTÕNIO DE ANDRADE SIMÕES; Conselheiros: WALDEREZ DE 
PAULA SIMÕES e OCTÁVIO AUGUSTO PEREIRA LOBO , t odos já qua-
1 i ficados na AGO de 30. 04. 87. -

5. 1.6. -Embora fosse de compe tência do Conselho de 
Administração, foi reeleita, até a Assembléia de 1993 a 
seguinte Dire toria : Diretor- Presidente-ANTONIO DE ANDRADE 
SIMÕES ; Diretor Superintendente- PETRÕNIO AUGUSTO PINHEIRO · 
Diretores- OSMAR ALVES PAC!FICO , JOÃO EVANGELISTA ALVES PE~ 
REIRA e JUi\REZ DE PAULA SIMÕES, todos já qua l ificados na 
AGO de 30 . 04.87 . 

5. 2. - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

5.2 . 1. -Elevar o Capital Social de Cr$ 900.000 ,00, já 
no novo padrão monetário, para Cr$ 17.250.000 ,00, com in ­
corporação das seguintes reservas: Correção Mone tária do 
Capital - Cr$ 13.275. 182,84; Isenção do Imposto de Renda· _ 
Cr$ 508 . 506 , 74; reserva Legal- Cr$ 243.401 . 71 ; Lucros Acumu 
l ados até 31 . 12.88 , corrigido, Cr$ 981.203 , 76 e Lucro LÍ ~ 
quido do Exercício Cr$ 1. 34 1. 704,95; mantendo- se o· me_smo 
número de açÕes e alterando- se o' seu valor .nominal . para 
Cr$ .3,45, por cada ação, Em consequência das incor porações 
das reservas, o capital subscrito e integralizado, ficou 
assim distribuído : 

CAPITAL SUBSCRITO E INTEGRALIZADO 

QUANTIDADE VALOR Cr$: 

AÇÕES ORDINÁRIAS 1.142.042 3._ 940 . 044_, 9.0 

AÇÕES PREF . "A11 949.007 3.274. 0.74 , 15 

AÇÕES PREF . "B" 2.908.95 1 10. 035.880,95 

TOTAIS 5. 500.000 17 . 250 . 000 ,00 

5.2.2. - Alteração do art . 69 do Estatuto Social 
passou a ter a seguinte redaçio :. 

que 

"Art. 69 - OCapitál Social Autorizado é de Cr$ 17.363.850, 
00, representado por 5. 033.000de ações ao valor nominal de Cr$ 
3,45 por ação, sendo: 1.175.042 açÕes ordinárias nominati­
vas, subscritas e a subscrever pe l os .fundadores da Empresa 
e I nvestidores que delas passou a fazer parte ; 949,007 a­
çÕes preferencia is nominativas, Classe " A" totalmente s ubs 
cr i tas e int egralizadãs e 2.908.951 açÕes preferenciais no 
minativas, Classe "B", totalmente subscritas e integraliza 
das, intransferíveis, até a emissão do Certificado de Irn ~ 
plantação do Pro.j e to , expedido pela Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia-SUDAM". 

6. AP'ROVAÇÃO DAS ATAS, ENCE.RRAMENTO.: Lavratura, lei tu­
r a, aprovaçio e assinaturas, encerrando- se a ses-são. 

Macapá-Ap , 15 de maio de 1990. 

JOÃO AVANGELISTA ALVES PEREI RA 
Presidente 

AUREO BARBOSA CHAGAS 
Secretário 
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ESTA TUTO 
D\PÍTULO - I 

DA OENOf.' rrJAÇÃO , SECE , FORt'J E FINS 

Art . 12 :- O SINDICATO 00 aJMÉRCIO VA::.EJISTA CE CARNE 
VERCE 00 ESTAOO 00 AMAPÁ , com sede e foro em Macapá , Capi­
tal dp Es tado do Amapá , é consti tuído por prazo indetermi­
nado , sem fins lucr :tivos, para fins de es udo, coordena­
çao , pro teção e represen tação, l egal da categoria em sua 
base -erri toria l . 

§ ÚNICO - Integram a categoria econômica , açougueiros 
aut onômos e similar . 

Art . 29 - São pre rrogativas do Sindica"o 

a) Representar perante as autoridades administrativas 
e judiciária s os interesses gerais de sua categoria ou os 
in ·eresses individuais de seus associados ; 

b) Eleger ou designa r os representantes da respectiva 
ca •ego ria ; 

c) Colaborar com o Estado, como orgao técnico e consul 
livo , no estudo e solução dos problemas que se rel acioaam 
com - sua categoria ; 

d) Impor contribuição a todos aqueles que participa 
rem da ca:egoria representada ; 

e) Desenvolver atividades econômicas que lhe porporci~ 
narem meios para consecução de seus fins . 

Ar t . 39 - São deveres do Sindicato ; 

a) Colaborar com os poderes pÚblicos no desenvol vimen-. 
lo da solidariedade social ; 

b) ~anter serviços de assi stêrci a judiciária tr~balhis 
ta ; 

c) Promover a conciliação nos dissÍdios coletivos de 
trabalho ; 

d) Promover a fun dação de cooperativas de r cnsumo e de 
crédito ; 

e) \lan·.er cur sos de aprimor:1men o profissional ; 
f) Observânci a das leis e respeito às autoridades cons 

luÍdi3s ; 

g) Abstenção de qualquer p,ropaganda e de doutrinas in­
compatíveis com as insti tui çÕes e os interesses nacionais ; 

h) Inexis tênci a do exercÍcio de cargos e letivos, cumu­
b ti vamen te com os empregos remunerados pelo Sindicato por 
entid:de do grau superior ; 

i) l.~anter um livro :le regis t ro de associados, auter:ti­
cado pelo Presidente , e do qual deverão cons ta r , além do 
nome , idade , es tado civil, nacionalidade, profissão ou 
função e residência de ::ada associ ado , o estabelecimento 
ou lu~ar onde exerce a s~a profissão ou atividade, o nume­
ro e série da respectiva Carteira Profis~ional , ,e a data 
de sua admi ssão no Sí ndica to . 

CAPÍTULO - li 
OOS • DIREITOS E C E VERES OOS ASSOCIAOOS 

Art . 42 - A que~ par t i cipe da ati vidade econômica , ~. 
tisfazendo, as exigências da legislação sindical , ass is t e 
o direi to de ser odmit.:l.do no Sindicato, cabendo recurso p~ 
r a a autoridade competente em caso de recusa . 

Art . 52 - De todo ato lesivo de direi"o ou contrário a 
es•e Estatuto , emanado da Diretoria ou oa Assembléia Ge 
ra l. poderá qualquer associado recorrer, dentro de_JO( TA IN­
IA) dias, para a autoridade competen te . 

Art . 69 - Poderá seus direi Los o associado que , . por 
qualquer motivo , deixar de in t egra r a categoria econômica, 
exceto nos casos de aposentadoria, e convocação para pres­
tação de serviço mili tar obriga tório . 

§ Único - Os associados aposentados e os convocados pa 

I 

-· J 

ra prestação de serviço milita r não poderão exercer cargo 
de administ ração sindical , fisca lização, ou de representa­
ção , ficando os convocados para prestação do serviço mili­
t 'l r isento de qualquer contribuição até a sua baixa , : pelo 
pra zo de 12 (OOZE) meses e os aposen tados isen tos de con­
t ribuição . 

Art . 79 - São deveres do associajo · 

a) - Pagar pontualmente a mensalidade mÍ nima de Q$ 
500 ,00 (QUINHENTOS CRUZEIROS) , sujeito à reajuste por . .As­
sembléia Geral especificamente convo:ada para tal finali~ 
de . com o quorum do art. 77, independentemente das contri­
buiçÕes para o custeio do sistema confederativo; 

b) cumprir o presente Estatuto ; 

c) pres tigiar o Sindicato por todos os meios ao seu al 
cance e propaga r o espÍri to a ssociativo en t re os in~egran­
te s de sua categoria econômica . 

d) compa recer as Assembléias Gerais e a catar suas deci 
sões ; 

e) desempenhar com eficiência o cargo para o qual est~ 

ja investido , ou a missão para a qual heja sido designado . 

Art . 89 - Os associ ados estão suje i tos às penalidades --de s upensao e de eliminação do quadro social . 

§ 12 - Serão suspensos os direitos dos associados: 

ã) que desaca tarem a Assembléia Geral , a 
ou os dire teres . 

Dir:etoria 

§ 22 - Serão eliminados do quadro social os associa 
dos · 

a) que , por má conduta., espÍI:i to de discórdia ou falta 
cometida contra o patrimÔnio moral ou material do Sindica­
to , se constituír~n em elemento nocivos à entidade ; 

b) que, sem mo tivo justificado , se atrasarem em 
de t rês meses no pagamento de suas contri uiçÕes . 

mais 

§ 39 - As penalidades serao impostas pela Diretoria . 

§ 49 - A aplicação das penalidades , sob pena de nuli -
dade , deverá ser precedida da audiência do associado, o 
qual deverá aduzir sua defesa , por escri t o, no prazo de 10 
(dez) dias , contados do recebimento da notificação . 

§ 59 - Da penalidade imposta caberá recursps, para 
Assembléia Geral e desta para a autoridade competente . 

a 

§ 62 - A simples manifestação da maioria não basta pa­
r a a aplicação de quaisquer penalidade , as quais só terão 
cabimento nos casos previstos na lei e nestes Esta tutos. 

§ 72 - Para o exercício da atividade , a cominação de 
penalidade não implicará incapacidade, que só poderá ser 
declarada por autoridade competente 

Art . 92 - Os associados que tenham sido eliminados do 
quadro social, poderão reingressar no Sindicato , des de que 
se reabili tem , a juÍzo da Assembléia Geral, ou liquidqrem 
seus débitos , devidamente corrigidos, quando se tra tar de 
atraso de pagamento . 

CAPITULO - III 
DOS PROCEDIMENTOS ELEI TORAIS 

Art. l •J - Mediante vot o obrigatório secreto e livre 
incumbe, aos associados do Sindicato eleger os membros da 
Diretoria e do Conselho Fiscal , bem como os Delegados _ao 
Conselho de Represen tantes junt o à Federação respectiva . 

Art . 11 - A duração do mandato dos membros da Direto -
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ria, dos Del egados Representantes e do Conselho Fiscál~se­
ra de 02 (?ois) anos. 

Art. 12 - As elei çÕes a que se refere o art. 11, serão 
convocadas e realizadas no perÍodo de 120(cen to e vinte 
dias e mÍnimo de 3D (trinta) dias, antes do término dos · 
mandatos vigentes. 

§ i2 - A reiação d~s associados em cond:i.çÕe!?' de votar· 
será elaborada com ánteced~ncia de io (dez~ dias da data 
da eleição, e será, nesse me smo prazo, afixada na sede da 
entidade, 

§ 2º - Não se realizando às eleiçÕes, nos prazos pre -
vistos no edital que as convocou, o Presidente da entidade 
deverá convocar imediatamente assembléia extraordinária 
que apreciará ás suas razÕes e fixará nova data para a sua 
realização. 

§ 3º - Na hipÓtese prevista no parágrafo anteri or, fi­
cãr á a critério da Assembléi a a continuidade da Diretoria, 
Delegados RepreSentan tes e do· Oonselho .Fiscal no e xer cí cio 
dos mandatos, ou nomear Junta Gcivernativa; acolhida dentre 
el ementos integ~anfes ela cátegoria profissional, para Q fim 
especÍfico de realizar as eleições. 

Art. i3 - SÓ poderá ser eleito membro da Oire tdria 
Cànseiho Fiscal, bem càmo Oelegàdo junto ao Conselho de Re 
presentantes dá entidade superior, o associado que estiver 
em pl eno gozo de seus direitos sociais e preencha as ~on -
diçÕes de elegÍ.bÜidade estabel'ecidos neste Estatuto. 

Art. 14 - O sigilo do voto será assegurado mediante as 
se~uintes providências: 

I - Usp da cédula única contando todas as chapas regi.:! 
tradas; 

II - I solamento do eleitor em cabine indevassável para 
o ato de votar; 

IIi - Verificação da autenciâade da cédula Única à vi sta 
das- rl.ibrica~ dos membros da mesa coletora; 

ív - Emprego ae urna que assegura a ioviolabilidade, de 
·voto. 

Art. is - A cédula únicá, cOntendo todas as ,chapas re -
I • ;,. I • 

gistradás, devera se confeccionada em papel branco, ppacg. 
e pouco abso.rvente, com tinta preta e tipos uniformes. 

I . , ' , . • , . 
§ 12 - A ~dula un~ca devera ser confecc~onada de mate-

rial tal que , dobrada, resguarda o sigi lo do voto sem que 
seja necessário o emprego de cola para fecha-la. 

§ 22 - As chapas registradas deverao ser numeradas se -
gu~damente, à parti r do nÚme~p 1 (um) , obedecendo a arde~ 
de registro. ·· 

§ 32 - As chapas conterão os nomes dos candidatos, efe­
tivos e suplentes, estes em nÚmero não i nferior à ... _rnatade 
:dos cargos efetivos a preencher, considerados disti ntamen­
te os órgãos da adminis~ação , Conselho Fiscal e Represen­
tante· junto a Feder ação. 

:;~~~rt; 16 - Será inelegÍvel o eleitor: 

, I - Quem não tiver definitivamente aprovadas as suas 
c6ntas do exercÍcio em cargos da administração, da entida-

/ de si ndical; 

II - Quem houver lesado o patrimÔnio de qualquer entida 
áe. sindical; 

III - Quem contar menos de 1 (um) ano de sindicali~ad~ e 
2 (dois) anos de efetivo e xercÍcio da atividade ou da pro­
fissão, den~ro da base territorial do Sindicato, ou no de­
sempenho de representação .profissional ; 

IV - Quem tiver sido condenado por crime doloso ou cul­
poso , enquanto persistirem os efeito~_da pena; 

V - Que publica e oetensivamen te , por 
defenda princÍp~o~ ideol Ógicqs contrários 
da categoria; 

atos ou palavras 
aos i nteresses 

VI - De má conduta comprovada; 
VII - Que tenha sioo destituÍdo do cargo :dministrativo 

ou de representação sindical ; 

VIII - Es trangei.ro; 
IX - Aposen tado que tenha· retornado ao exercÍcio da ou­

tra categoria econÔmica. 

Art . 17- A eleição só sera válida, em 1ª convocação , 
se participarem da votação, no. mÍnimo, '3J'j, ( cinquenta por 
cento), mais um dos associados com capacidade para votar. 

§ 1º - Não ottido esse quorum, será realizada nova e -
leição, em segunda convocação, dentro de l5(quinze) dias a 
qual terá val idade .se nela tomarem parte, no mÍnimo, de 
~(trinta por cento) dos associados, sendo eleita acha­
pa que obtiver maior número de votos. 

§ 22 - Na hipÓsete de não ter sido alcançado, na segun 
da convocação , o quorum exigido, será re~lizada nova elei= 
ção, em terceira e Última convocação , no prazo de 15(quin­
ze) dias , com o quorum de 2aYo (vinte por cento), sendo con 
si dera do e lei ta a chapa que obtiver maior 'número de votos. 

§ 32 - SÓ poderã~ participar da eleição, sem 
e terceira convocação, os que :e encontravam em 
de exercitar o voto na primeira convocação . 

'\ 

_segunda 
condiçÕ!is 

§ 4º - Funcionarão na segunda e na terceira convocaçao 
as mesas coletoras e apuradoras e organizadas para a pri -
meira. 

Art . 18 - As eleições serão convocadas pelo Presi dente 
da entidade, por Edital, com antecedência máxima de 120 
(cento e vinte) dias e o mÍnimo de 30 (trinta) dias -aQtes 
do término dos mandatos vigentes, onde se mensionará, a bri 
ga to,riamen te: 

I - Data·, Horário e Local. de' VotaÇão; 
II - ·Prazo para registro de chapas e horário de funcio­

namen to da Secretaria; 

III - 'Prazo para impugnação de candidaturas; 

IV - Datas, horários e locais da segunda e terceira vo­
tações , ca.so não sejà atingido o quorum na primeira e . na 
segunda, bem. como, da nova eleição , em cáso de empate en _ 

tre as chapas mais votadas. 

§ 1º - No mesmo prazo mencionado no art . 18, 
ser p..!Jblicado o Aviso Resumido do E di. tal. 

§ 2Q - O aviso a que se refere o parágrafo ' anterio~. 
será publicado , pelo menos uma vez , no Diário Ofici al. do 
Estado ou em Jornal de circulação na localidade em que a· 

. entidade tem sua .sede , 

§ 3º - O aviso resumido dó E di tal deverá conter:'-

I 

II 

Nome da entidade·em destaque; 

Prazo pqra r egistro de chapas e horários de fun -
cionamento da Secretaria; 

III - Datas, horários e locais de votação; 

Ar~ . 19 - O p:r:-azo para registro de chapas será de 8 . 
(oitoj dias,· contados· ela .data da publicação do Aviso Resu­
mido do E~ tal. 

:§ÚnicO- 0 requerimento de ·registro de cpppas , em 2 
(duas') vias, endereÇado ao Presidente do Sindicato , assina 
do p~r qualquer dos ca~didatos que ·a i ntegram, será insti- · 
tuÍdo com os seguintes docDmentós: 
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a) Ficha de qualificação do candidato em 2 (duas) vias 

assinadas ; 

b) CÓpia autenti cada da Car t eira de Trabalho e Pre~ -
dência Social ; 

c) Documentos que comprove tempo d~ exercÍcio da pro -
fissão ou atividade , vinculada a categoria profissional 
na base terri tpria l do Sindicato ; 

d) Comprovante de residência . 

Art . 20 - O Sindicato fornecerá aos candidat os , indi 
vidualmente , comprovante de registro de candidatura , no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas , e comunicará, pores­
crito à empresa , no mesmo prazo, o dia e a hora do pedido 
de registro da candidatura do seu .empregado . 

Art . 21 - O registro de c~apas far-se-á exclusivamente 
na Secretaria do Sindicato, no horário de 09 :00 (nove) as 
16:00 (dezesseis) horas , devendo ali permanecer pessoa ha­
bilitada para receber a documentação e fornecer o corres ­
pondete recibo . 

§ Único - Se, por qualquer cir cunstância , a Secretaria 
nao estiver funcionando no perÍodo e horário estabelecido 
nos arts . 19 e 21 ou se negar a registrar- as chapas , pode­
rao os interessdos comunicar o fato à autoridade competen­
te , requerendo as provi dênci as cabÍvei s para a sua regula­
rização . 

Art . 22 - Será recusado o registro de chapa que nao a­
presentar o nÚmerp total de candidatos efetivos e respect~ 
vos suplentes , ou que esteja acompanhada das fichas de 
qualificação de todos os candidatos , por eles preenchidas 
e assinadas e dos documentos a que se refere o art . 19 . 

§ Único - yerifi cando- se irregularidade na documenta.­
çao apresentada , o Presidente notificará o interessado pa­
r a que promova a correção no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sobe pena de recusa de :eu registro . 

Art . 23 - Encerrado o prazo de r egistro de chapas, p 
Presidente da entidade sindical providenciará a imediata 
lavratura da ata correspondente , consignando , em ordem nu­
merica de inscrição, todas as chapas e os nomes dos candi­
datos efetivos e suplentes . 

I - No prazo de 72 (setenta e duas) horas , o Presiden­
te fará publicar a relação nominal das chapas registradas, 
pelo mesmo meio de divulgação, já utilizado para o _Edital 
de convocação da eleição, e declarará abertp o prazo de 
5 (cinco) dias para impugnação de candidaturas . 

II - Ocorrendo renÚncia formal de candidatos apos o re 
gistro da chapa , . o Presidente da entidade afirmará cppia 
desse pedido em quadro de aviso para conhecimento dos asso 
ciados. 

III - A chapa de que fizerem parte candidatos renuncia­
dos poderá concorrer desde que os demais candida~os , entre 
efetivos e suplentes , bastem ao preenchimento de todos os 
cargos efetivos . 

§ Único - Encerrado o prazo previsto no art . 19 nao 
havendo registro de c,hapa , o Presi dente da entidade , den -
tro de 49 (quarenta e oito) horas , providenciará nova con­
vocação de eleição . 

Art . 24 - A impugnação de candidaturas so poderá ser 
feita por associados do Sindicato , em pleno gozo dos seus 
direi tos sindicais, no prezo de 5 (cinco) dias , ::coatadoii 
da publicação da~ chapas registr adas. 

§ Único - P.. impugnação versará somente sobre as causas 
de inelegibilidade prevista na legislação vigente e nos E~ 
tatutos da entidade , devendo proposta através de requeri -
menta, dirigido ao Presi dente da entidade e entregue. con­
t ra- recibo , na secretaria do Síndica to . 

Art . 25- Cientificado , em· 4B(quarenta e oito) hor as , 

pelo Presi dente da entidade , o candidato impugnado terá o 
prazo de 5 (cinco) dias para apresentar contra-razões . 

§ 19 - I nstr uÍdo o processo de impugnação, o Pr esiden 
te do Sindicato sobre a mesma decidirá , no prazp máximo de 
02 (dois) dias Úteis, se outro prazo não lhe for deferido 
pEJla legi slação aplicável , dessa decisão cabendo _ recurso 
para a autoridade competente . 

.§ 29 - O Presidente providenciará a afixação da cÓpia 
de sua decisão nos locais de votação , para conhecimento dos 
in teres§adDs . 

§ 39 - Julgada improcédente a i mpugnação, o candidato 
impugnado c~ncorrerá à eleiÇão ressal vado ao impugnador o 
direito de recorrer para a autoridade competente , no prazo 
de 5 (cinco) dias , contra a eleição do mesmo . 

§ 49 - Contra a decisão que julgar procedente a impug­
nação, o candidato impugnado poderá recorrer para autorida 
de competente , no prazo de 5 (cinco) dias . 

§ 5º - A chapa de que fizerem parte os candidato: : i~D­
pugnados poderá concorrer , desde que os demais candidatos , 
entre efetivos e suplentes , bastem ao procedimento de to -
dos os cargos efetivos . 

Art . 26- As mesas coletoras serao constituÍda de um 
Presidente e , no mÍnimo, de dois mesários e um suplente 
designados , pelo Presidente do Sindicato, dentre os inte ·­
grantes da categoria, ou de qualquer outra, desde que nao 
haja acordo com os r epresentantes das chapas coacorrentes. 

§ 1º - Serão instaladas mesas coletoras na sede , nas 
delegacias e seções e, quando for o caso, nos principais 
locais de trabalho onde esteja prevista a votação de mais 
200(duzentos) eleitores. 

§ 2~ - É facultativo ao Sindicato, de acordo com suas 
necessidades, organizar mesas coletoras itinecantes . 

§ 39 -As mesas coletoras serão ~onstituÍdas até 10 
(dez) dias antes das eleições . 

Art . 27 - Não poderá ser nomeados membros das mesas co 

letoras: 

I - Os candidatos, seus cÔnjuges e parentes, ainda que 
por afinidade , até o segundo grau, inclusive; 

II - Os membros da Diretoria da entidade . 

Art. 29 - Os mesários substituirão o Presidente da mesa 
coletora de modo que haja sempre quem responda pessoalmen­
te pela ordem e regularidade do processo elei :oral . 

§ 1º - Todos os membros da mesa coletora deverão estar ., -
presente ao ato da abertura e do encerr amento , da votaçao 
sal vo mo t ivo de força maior . 

§ 29 - Não comparecendo presidente da me~a coletora a­
té 15 (quinze) minutos antes da hora de t erminada para o 
inÍ éio da vo tação assumirá a presidência o primeiro mesá -
rio e, na sua falta ou impedimento , o segundo mesário ou 
suplente. 

§ 3Q Po~erá o mesário , ou membro da mesa que assumir a 
presidência , nomear ~~ hoc , dentre as pessoas presentes, e 
observando.s os impedimentos do artigo anterior, os membros , 
que forem necessários , par a completar a mesa. 

Art . 29 - Somente poderão permanecer no recinto da me­
sa coletora os seus membros , os fiscais designados e , du~ 

rante o tempo necessário à votação , o e l eitor . 

§ Único - Nenhuma p~ssoa estranha à direção da mesa co 
letora poderá interferir no seu funci onamento durante os 
trabalhos de votação , salvo a autor idade competente . , 
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Art. 30 - 'No di a e · local designados, 30 [TRINTA) minu­
tos, antes da hora do inÍcio da votação, os membros da me­
sa coletora -verifiGarão se está em ordem o materiàl eleito 
ral ·e a _. sua urna des.tinada a -recolher os votos, providenc:!:_ 
ando o Presidente. para qué sejam supridas eventuai s ctefici 
ênci as, 

Art . 31 - ·À hora fixada .no Edital, tendo .considerado o 
r ecinto e o material em condições, o presidente da mesa de 
clarada iniciando os · trabalhos . 

_Art . 32 - Os trabalhos eleitoràis da mesa coletora t e­
r ao ~ duraçã~ ,mÍnima de 6 (SEIS) horas contínuas, observa~ 
ck:s semp{ e ·as horas de· inÍcio e de encerramento . prei;r.istas 
no E di tah de convocação ,. 

§ lQ -\ Os trabalh-os de vo t ação. poderão ser encerrndos, 
!;l.ntecipad~mente se já t i verem votado todos os eleitores 
constante da folha de votação , 

§ 2º - A duração· dos trabalhos das rpesas coletoras ob­
servara o pr azo firmado no edital, 

§ 3Q - Quando a votação se fi zer em -mais de um dia, o 
presidente da mesa coletora, juntamente com os mesários 
procederá ao 'f echamento da urna cóm a posição de tir as de­
papel gomado , r ubricadas , pe l os membros da mesa e pelos fi~ 
cai s, fazendo lavrar .ata pelos menos assinada , com mensao 
exPressa do nÚmero de votos depositados .J 

§ 4º - 'Ao término do· trabalho de cada dia , as urnas pe~ 
manecerão na sede a~ Sindicato sob a responsabilidad~ .de 

, seu Presidente ou quem por. ele for designado, caso não haja 
acordo e~ tre·as chapas 'concorrentes , 

§ 5º - O descerramento da urna no dia da continuação , 
deverá ser f eita na presença dos mesários e fiscais, apÓs 
veri f icado que a mesma permaneceu inviolada , 

Art. 33 - · In i ciada a votação, cada e l eitor , pe l a ar 
dem de apresentação à mesa, depois de i dentificado , assin~ 

· rá a fo lha de volantes, receberá a cédula Única r ubricada ' 
pelo Presi dente e mesar~os e, na cabine indevasával , apqs 
assinalar no re tângul o prÓprio a chapa de sua preferência, 
a dobrará , depositando-a, em seguida , na urna colocada na 
mesa coletora. 

§ 1º -O eleitor analfabeto apora .sua impressão di~~ 
ta l na folha volan tes , a ssinando a seu a rogo um dos mesa 
rios . 

§;2º - Antes de depositar a cédula na urna o eleitor 
deverá exibir a parte rubricada à mesa e aos fiscais, para 
que verifiquem, sem a tocar , se é a mesma que l he f oi en 
tregue, 

• 
§ 3º - Se a cédul a não for a mesma, o eleitor sera con 

vi dado a voltar a mesa à cabine indevassável e a trazer 
seu voto na cédula que poderá vota r anotando.- se. a ocorren 
ci a na ata . 

'A]."t . 34 - Os e leitores cu jos votos foram impugnados .. e 
os associado§ cujo~ nomes~ão constarem da lista dê vol an 
tes , votarão ~epar~~· assinando l i sta própria , 

. · 
§ Único - O voto em separ a do sera tomado da seguinte 

f orma: 
I - O presidente tia mesa coletora entrega rá 

ao el eitor sobrecar t a apropria da , para que e le, na prese~ 

ça da mesa, nela coloque a cédula que assina lou, colocando 
a sobrecarta . 

II - O pr esidente da mesa -col e tora ano tará no 
verso da sobrecarta as r azões da medida , para posteri or, ·' 
decisão do presidente da mesa apuradora . 

Art. 35 - São documentos válidos para 
do el eitor : 

:i_de_ri ti fi cação. 

I - Carteira de Trabalho e Previdência So 

cial; 

I I - Carteira de Identidade ; 

III Carteira de Identificação de SÓcio; 

IV- TÍtul o de Eleitor, j untamente com a Car 

teira de Identidade ; 

V - Certificado de Reservista . 

Art . 36 - Esgotada , no curso de votação , a capacidade 
da urna , providenciará o prf!sidente da mesa coletora para 
que outra seja usáda , 

Art . 37 - 'A hora determinada no E di tal para encerra 
menta da votação , havendo no recinto el eitores a votar, s~ 
rão convidados em voz alta a fazerem entrega ao pre sidente 
da mesa coletor a do documento de identificação , prossegui~ 
do os t rabalhos até que vote o Úl timo eleitor , 

-- § 1º -= Caso não .haja mais eleitores a votar, serão ime 
di a tamen te en'cerra dos· os t rabalhos . 

§ 2º - Encerrados os tra balhos de votação, a urna serp 
lacrada em aposição de tiras gomadas, rubri gadas pelos mem 
bras da mesa e pelos fiscais . 

§ 3º - Em s eguida, o presi dente fará l avrar ata que s~ 
ra também ass inada pelos mesários e f i scais, registrando a 
data e a hora do inÍci o e do encerr amento dos t r abalhos, t~ 
ta l de votantes e dos associados em con dições de votar, o 
numero de vot os em separado , se os houver , bem como, resu 
midamen t e, os protestos apresentados pel os eleitores, can 
d.i datos ou f i scais , À segui r o presidente da mesa ~oletor~ 
f ar á ·entrega ao presidente .. da entida de ou ao seu substitu 
to lega l, mediante r eci bo , de todo o material uti l i zado 
duran te a vo tação , 

Art . 38 - ApÓs o t ér mino do prazo estipulado para a v~ 
tação, na sede do Sindicato , será i nstal ada a mesa apurad~ 
ra, à qual, por quem de cireito, serão entregue as urnas , 
as listas de votantes · e a s r espectivas atas. 

Art . 39 - A mesa apura dor a de voto's será consti t uÍda 
de um presidente, um secretário e dois mesárioE., de livre 
escolha do presidente do Sindü::a t o, caso não haja acordo 
para s ua composi ção entre a s chapas concorrentes, sendo fa 
cultado às chapas concorrentes a in dicação de um fiscal 
por chapa 

Art. 40 - O Pre sidente da mesa apuradora veri f i car á ,pe 
la lista de votantes, se participaram da votação, no mi ni 
mo ~ (CINQUENTA ~DR CENTO) mais um dos eleitore s, proc~ 
dendo em caso af i rmativo , à abertura das urnas e a 
gem dos votos . 

conta 

§ Úni co - Os votos 1 em separados , desde que de ci di da 
s ua apuraçao serão computados par a efeito de quorum . 

Art. 41 - Não sendo obtido o quorum, o presi dente da 
mesa apuradora en cerrará a e l eição , far á inutilizar as c8 
dulas e sobrecar tas, sem as abrir , notif i cando ; em seguida~ 
o Presidente da entidade, par a que este convoque nova elei 
ção , nos termos do ~dita! . 

§ l º - A nova el~ição será válida se nela tomarem pa~ 

te , ·n~ mÍnimo 3'Jl/o ('TRINTA POR CENTO) dos eleitores, obser 
vadas as mesmas for mal i dades da pri meira , Não sen do, ain da~ 
.desta vez atingindo o quorum , o Presidente da mesa notifi 
cara , novamente , o Presidente da entidade para que este 
convoque a ter ceir a e Última eleição , · 

'§ 2º - .A terceira el eição se processará com 2'Jl/o ( VINTE 
_POR CENTO) dos elei t ores, as mesmas for mali dades das ante­
riores , 

§ 3º - Na ocorrência de qualqL;~;r OO.s hipÓt eses pr evis-
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tas nos § § 12 e 22 , apenas as chapas inseri tas para a pr~ 
meira eleição poderão concorrer às subsequentes , 

~rt; 42 - Contadas as ~édulas qa urna , o presidente v.~: 
rificará, se o sell número coincide com o da lista de volan 
tes , 

§ 12 - Se o número de cé dula for igual ou inferior ao 
do volante que assinaram a r espectiva lista , far-se-á a 
apuração, 

§ 22 - Se o total de cédulas for superi or ao da respe~ 
tiva lista de votantes , proceder-se-á ê apuração, descon 
tando-se dos votos atribuÍdos à chapa mais votada o númer o 
de votos equivalentes , às cédulas em excesso, desde que es 
se número de votos equivalentes à cédulas seja inferior à 
diferença entre as duas chapas mais votadas. 

§ 32 - Se o excesso de cédula for igual ou superior 
. 
a 

•diferença entr e as duas chapas mais votadas, a urna ser a 
anulada . 

§ 42 Examinar -se-ão um a um os votos em separado, d!: 
cidindo o pr esidente da mesa , em cada caso, pela sua adnis 
sao ou r ejeição . 

§ 59 - Apr esentando a cédula qualquer sinal, rasura ou 
dizer suscetí vel de identificar o eleitor , ou tendo este 
assinalado duas ou mai s chapas , o voto será anul ado . 

Art . 43 - Sempre que houver protesto fundado em conta 
gem errônea de votos , VÍcios de sobrecarta ou de cédula, d!: 
verão , estas ser conservadas em invÓlucro lacrado, que acCJI2! 
panhará o processo eleitoral até a decisão final . 

§ Onico - Haja ou não pr otestos, conservar-se-ao as C!: 
dulas apuradas sob a guar da do presidente da mesa apurad~ 

rd , d té d ~rodama.,:ão final úo rtlsul Lado , a fim de asseg.!:!_ 
rar eventual recortagem de votos. 

Art . 44 -Assiste ao elei tor o direi to de formul ar , P!: 
rante a mesa, qualquer protesto referente à apuração, 

§ 12 - O protesto poderá ser verbal ou por escri to , de 
vendo, neste Último caso , ser anexado à ata de apuração , 

§ 29 - Não sendo o pr otesto verbal r ati f i cado, no cur 
so dos trabalhos de apuração, sob forma escrita dele não 
se tomará conhecimento,· 

Art . 45 - Finda a apuração, o Presidente da mesa apur~ 
dora proclamará eleita a ch.apa que obtiver metada mais um 
(~ + 1} dos vQtos , em relação t ota l dos asspci ados votan 
tes , no caso de primeira votação , 

§ 12 - Não sendo obtido o quorum minÍmo na primeira c01_2 
vocação , somente concorrerão ao pleno, em 22 e 32 convoca 
ções , as chapas já inscritas, sendo, procl amada elei ta a 
chapa que obtiver maioria de votos. 

§ 29 - Concorrendo a o Pleito chapa Úni ca , a eleição S!: 
ra válida rcom o qucrum de 2~ (VINTE Prn CENTO) dos eleit~ 
res em condições de votar, 

§ 32 -A ata dos trabal hos el eitorais mencionará a bri 
gatoriamente: 

.I - Dia e hora de abertura e do encerramento dos 
trabalhos ; 

II - Local ou locais onde funcionaram as mesas 
coletor as , com os nomes· dos respectivos componentes ; 

I II - Resultados de cada urna apurada, especifi 
cando-se o nÚmero de votantes , sobrecartas, cédulas apuri 
das ,- votos atribuÍdos a cada chapa registrada , votos em 
branco e votos nulos ; 

IV - NÚmero total de eleitores que votaram ; 

.. 

v -Resultado geral da apuração ; 

VI- Apresentação ou nao de protesto , f azendo-se, 
em caso afirmativo , r esumo de cada protesto formulado P!: 
r ante a mesa; 

VII - Todas as demais ocorrências 

com a apuração ; 

relacionadas 

VIII - Proclação dos eleitos, 

§ 42 - A ata ger al de apur ação será assinada pelo Pr.E: 
si dente , e demais membros da mesa e fiscais , esclarecendo­
- se o motivo da atual falta de qual quer assinatura. 

Art •. 46 - Se o número de votos da urna anu:ada for s~ 

perior à difererça entre chapa mais votadas, nao havere 
proclamação de eleitos pela mesa apuradora, cabendo ao .Pr!: 
s i dente do Sindicato determinar a data para r ealização de 
elei ções suplementares, no prazo máximo de 15 (QUI NZE) di~s 
circunscritas aos el eitores constantes da lista de votaçao 
da urna correspondida . 

Art . 47 - Em caso de empat~ entre os chapas mais vota 
das , realizar-se-ão novas el eiçÕes às chapas em questão , 

' Art . 48 - t eleitor todo associMdO que, na data da !: 
l eição : 

I - Tiver no mÍnimo, 16 (DEZESSEIS) anos de 

idade; 

II- Tiver mais de 6 ( SEIS) meses de : inseri 
ção no quadro social do Sindicato; 

I II - Tiver mais de 2 (DOIS) anos, ainda que 
nao consecutivos , no exercÍcio da atividade, ou da p:-ofi.:! 
sao, vinculada à ca~egorias; 

IV - Estiver no gozo dos direitos sociais con 
feridos pelos estatuto do Sindicato, 

Art. 49 - Para exer citar o direito do voto o 
dever á : 

eleitor 

I- Ter quitado a contribuição social até 10 
(DEZ) dias antes da eleição; 

II - Ter votad~ na el eição anterior , justif! 
cando a fal ta ou comprovando o pagamento da multa respect::!_ 
va . 

§ Oni co- Ficará isento de comprovação de quitação da 
mensalidade prevista no inciso I , deste artigo, associado 
que houver autor izado seus descontos em fol ha depagamento , 

Art. 50 - O exercÍ cio do Cireito do voto será assegur~ 
do a qual quer associado, inclusive o aposentado, o sem em 
prego na· data da ele:i,çãa ou convocado para prestação do 
serviço militar, desde que não ifllledido por outro motivo 
previsto em l ei e neste estatuto. 

Art . 51 - t vedada a outorgada de procuraçao 
houver mais. i:le uma chapa registrada. 

Ar t . 52 - Será nula a eleição quando: 

quando 

I - Realizada em dia , hora e l ocal diversos 
dos designados nos Editais , ou encerrada antes da hora de 
terminada , sem que hajam votado todos os el eitoren 
temente inseri tos na folha de votação; 

consta . -

II - Realizada ou apurada perante mesa nao 
constituÍda de acordo com o estabel ecido neste Estatuto; 

I II - Preterida qualquer formalidade essencial 
ocasionàdo subversão do processo el eitora l; 

IV - Não for observado qua l quer dos prazos es 
sencial constantes deste Estatuto. 

Art . 53 - Ser á a~ulável a eleição quando ocorrer VÍcio 
que comprometa sua l egitimidade, importanDo prejuÍzo a 
qualquer candidato ou chapa concorrente, 
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anulação 
anulação . 

§ Único - A anulação do voto não i mplicará na 
da urna em que a ocorrência se verificar , nem a 
da urna impcrtará anulação da eleição, salvo se 
de votos anul ados for igüal ou superior ao da 
final entre as duas chapas mais votadas . 

o numero 
diferença, 

Ar t . 54 - Não poderá a anulidade ser invocada por quem 
lhe deu, causa nem aproveitará ao seu responsável , 

Art. 55 - O prazo pera interposição de recurso cont ra 
os resultados da eleição, perante a autoridade judiciária 
competent e, será 15: (QUINZE) dias , contados da data de 
sua realização. 

§ 1º - Os r ecursos só poderão ser propos tos por 
ciados em pl eno gozo je seus direitos sindicai s . 

asso 

§ 2º - O recurso não suspenderá a posse dos 
salvo se provido e comunicado oficialmente ao 
antes da posse. 

elei tos , 
Presidente 

§ 3º - Se o recurso verbal sobre i nelegi bilidade _ de 
candidato eleito, o proviment o não implicará na suspensao 
da posse dos demai s , exceto se o número destes, i ncl uidos 
os suplentes , não for, bastante para o preenchimento de t o 
dos os cargos, 

§ 4º - Não ha vendo recurso, o processo el eitora l sera 
arqui vado na Secretari a da entidade , pelo prazo de 12 DO 
ZE) meses , contados da posse dos el eitos, 

Art. 56 - Ao Presidente da entidade si ndical i ncumbe, 
zelar para que se mantenha organizado o processo eleitoral, 
em duas vias , cons ti t .Jida a primei ra , n~ que couber, dos 
documentos originais. são peças essenciais do processo ~ 
lei torais: 

a) - Edital e fotha de jornal que publicou o aviso r e 
sumido da convocação da eleição ; 

b) - Requeriment o de regi stro de chapas e as r espevti-
vas fichas de qualificação individual dos candidatos e 
demai s document os de identificação ; 

c) - Exe~lar do jornal quE publicou a relação nominal 
da chapa registrada; 

d) - Expeciente rel ativo a composição das mesas eleito 
rais; 

e) - Relação dos sÓcios em condiçÕes de votar ; 

f) U sta de votação ; 

g) - Atas da mesa coletoras e de apuraçao dos votos; 

h) - cédula de votação ; 

i) Impugnações , r espe ctivas contra-r azões e respe~ 
tiva decisão. 

j) - Comunicação ofiCial das decisÕes prof er idas p~ 
las autorioodes competentes ; 

1) - Termo de posse, 

Art . 572 - Compete ao Presidente do Sindicato, dén 
tro de 30 ( lRINTA) dias da r ealiza ção das eleiçÕe s , co 
municar o seu resultado ao 'Presi dente da Federação a que 

' 0 mesmo es tiver filiado, bem_ como publi car seu r esultado. 

Art . 5 Q -A pcsse dos elei t os ocorrerál 

I - A dos membros da Diretori a e do Concelho · F.iscal 
na data do té~ino do mandato da Adni nistração anterior; 

I! - A dos delegados representantes junt o à .Federaç_ão 

na mesma .da ta em que forem empossados os menbros da Dir~, 
toria e Conselho Fi scal da entidadE que r epresentam , 

Art . 58º - Ao a~sumir o cargo, o eleito prestará so 
lenidade ao compromisso de r espeitar o exercicio do man 
dato , a constituição, as leis vigentes e o Estatuto da 
entidade, 

Art . 60º - Na event ualidade da anulação das eleição , 
outras serão r ealizadas 30 (TRINTA) dias apÓs o trânsito 
em ·jul gado da decisão anulatÓria. 

§ Único - Nesta hipÓtese , a Di retoria permanecerá em 
exerci cio, a t é a posse dos e lei tos-r salvo se qualquer d:E 

seus integrantes for responsabilizado pela anulação,caso 
em que o f al t oso será substituido pel o seu suplente, se 
de outro modo, não decidir a autoridace competente . 

Art . 61º - O exer cicio dos cargos eletivos será gr~· 
t uito, exceto quando, para o exercÍcio do mandato, o 
associado do, Sindicato tiver de se afastar do seu tra 
balho, hipÓtese em q~·e poderá ser arbitrada pela Ass~ 

bléia Geral uma gr atifi cação nunca excedente da importâ~ 
cia de sua remuneração, 

Art. 62º - t vetado o exerdcio do cargo el eti vo sin 
dical cumulativamente com o de emprego remuner ado pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação. 

Art . 63Q - Será afastado da Dire toria , do Consel ho 
Fiscal ou de representação sindical o membro que: 

I - Houver lesado o patrimÔnio da entidade ; 

I! - Ti ver sido condenado por crime doloso ou culpo -

~o ; 

III - PÚblica e ostensivamente , por atos ou palavras, de 
fenda principias ideolÓgi cos contrários ao interesse naci~ 
nal , à categoria econÔmi ca ou à organização sindi cal; 

I V - Tiver ma conduta comprovada; 

V - Tiver sua mudança para o local diverso da base 
terr~torial do Sindicato . 

VI - Der causa a anulação de elei çÕes do Sindicato, 

Art . 642 - Ao associado que deixar de votar sem causa 
justificada em el ei çÕes do Sindicato, será aplicado pelo 
presidente da entidade , a multa no valor equivalente a 01 
(UM) salário ~Ínimo de referência . 

§ lº - A multa . será incorporada à receita ~ entidade; 

22 - A Diretoria do Sindicato compete decidir 
a ~ustificação da falta do eleitor , dessa decisão 
recurso par a a autoridade competente ; 

sobre 
cabendo 

§ 3º - O prazo de justificação da falta é de 60(SESSE~ 
TA) dias, contados do término ·ja eleição. 

Art. 65º - Os prazos constantes deste Estatuto no § 3º 

do Art. 64º , serão compu'tados excl ui dos o dia do começo e 
incluindo o do vencimento, que será prorroga do para o pr~ 
meiro dia Út il, se o. vencimentJ cai r em sábado, domingo ou 
'feriado. 

Art. 66º - Ae atribuiçÕes e providências relativas ao 
processo el ei toral da competência do Presidente da entida 
de s indical , passarão na sua ausência ou i mpedimento , aut~ 
maticam;mte , à respcnsabilidade do seu substituto l egal , 

~rt. 67º - Para organização do processo eleitoral se 
rao utilizado os model os aprovados pelo regimento interno 
do Sindicato . 

CAPÍTULO - I V 
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!)f\ A1J,1INIS1RAÇÃO, FIS_CALIZAÇÃD E REffiESENTAÇÃO 
SINDICATO , 

DO 

Ar t . 68º - O Sindicato será actnini strada por uma Oire 
toria composta de 7 (SETE) membras , a saber , Presidente 
Vice-Presidente , 12 e 22 Secretária ,· 1º e 2º Tesà'ureiro e 
Diretor Social, eleitos na forma prevista neste Estatuto . 

Art. EB2 - 'A Diretoria COJlllete: 

I - Diri gir o sindicato de acordo ~XDm seu Estatuto , a!! ! 
ministrar Ó1 patri mÔnio social e promover o bem ger al dos 
associados e da categoria representada ; 

II - Elaborar os ro~uimentos de serviços necessários 
subordinados aos Estatuto; 

·III- Cumprir e faze~ cumprir ~s Leis em vigor, as deter 
minações das autori dades cOfT!)etentes , bem corno o Estatuto~ 
regimentos e resoluções prÓpvias, das Assembléi as Gerais ; 

IV Aplicar as penalidades previstas no Estatuto~ 

V Reunir-se , ordinaria~ente , uma vez por mes , e ex~ 
traordinariamente , sempr:e qu~ o Presidente ou a maioria con 

vocar ; 

VI - Fazer nq;anizar, por 'contabilista · legalménte habi 
li ta do , até 30 _,_, i :cvembro das r~cei tas e das despesas, p~ 
ra o exercÍcio seguinte, contendo-a discri minação das re 
ceitas e das despesas, submetendo-a , para aprovação da 
Assembléia Geral Ordinária apÓs o que deverá providenci ar 
sua publi cação resumida ; 

VII - Pleitiar à Assembléia Geral, suplementação- de ver 
bas, para fazer face ás dotações or çamentárias e que , se 
apresentarem' insu~ficier:tes para .o atendimento das desp~ 

sas, ou não incluÍdas no orçamento ; 

VIII•.- Prestar' contas de sua gestão, ao término do manda 
, _. .2 

to, l evantando, , para esse fim, por c~ntapilista legalmente 
habil itado , o bal anço econÔmi co e o das receitas e despe 
sas d~exercÍcio financeiro correspondente, os quais, al~ 
da•assina tura deste , conterá as do P~esidente e do lesou 
reiro; 

IX - Apresentar à As~emblé:_,, Geral Ordinária , - ~ para - a 
devida aprovação, relatÓrio das principais acorrê~cias do 
ano anterior, acompanhado, obrigatoriamente , das seguintes 
peças , elaboradas por contabilista , legalmente habilitada , 
Càm parecer do Consel ho Fiscal: 

a) - Bal anço do exercÍcio; 

b) - Balanço P_atrimonial comparado ,i 

c) - Demonstração da Jl.plicaçãa da contribuição sindi 
cal; 

d) - Demonstração das suplementações de verbas que se 
fizerem necessárias. 

§ Úni co - As deliberações da Diretori a serão a dotadas 
pela maioria de seus membros , cabendo ao Presidente apenas 
o voto de deseflllate . 

Art . 702 - Ao Presi dente compete: 

a) - ~~reser~tar c Sindicato perante quaisquer autori -. 
dades em JU~zo ou ~ora dele , podendo del egar poderes ; 

b) Convocar a presidir as reuniÕes de Diretoria; 

c) - Convocar e instal ar as Assembl éias Gerais ; 

· d) - Assinar as atas da reuniÕes , o orçamento anua l, 
as penas que compÕem a prestação de contas e todos os p~ 

peis que dependam da sua assinatur a , bem como rubricar os 

l ivros da Secretaria e da Tesoararia ; 

e) - Ordenar as despesas que forem autorizadas e, por 
seu visto nas contas a pagar e assinar cheques em con jun t o 
com Q ~es~ureiro; 

f) -Admitir e demitir os funcionários do Sindicato 
fixando-lhes o vencimentos , consoantes a necessidades do 
serviço, de acordo com a Diretoria; 

g) - BP.m desempenhar o cargo para o qual foi elei to 
investido; 

h) Respei'tar as leis e as al:ltoridades constituÍdas; 

i) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 

j) - Jl.tr:'.huir tarefas ao Vice-Presidente. 

Art. 71º - Ao Vice-Presidente COflllete : 

Substituir o Presidente em seus impedimentos: 

~ 

o 

,b) - Cooperar com o Presidente, no exercÍcio de 
funções e de acordo com as determinações que dele 

·ber. 

suas 
rece 

Art. 72º - Ao lQ Secretário compete: 

a) ·- Substituir o Presidente nos seus impedimentos, es 
tando impedido também o Vi ce- Presidente ; 

b) Preparar as correspondências do Sindicato; 

c) - Manter sob ~ua guar da arquivos , livros e ficha­
r i os da Secretaria; 

das 
d) - Redigir a l er as átas das reuAiÕes da Dir etoria e 
Assembléias ; 

e) Dirigir e fiscalizar os trabalhos da Secretaria; 

f ) - Distribuir suas funções com o 22 Secretário. 

Art. 73º- Ao · lQ Tesoureiro compete : 

a) - T~ .sob guarda a responsabilidade , os valores 
livros conta.oeis do Sindicato; 

b) - Assinai\_~om o ..E!residente os cheques, saques 
papeis de créditd, 

c) Efetuar pagamentos e recebimentos autorizados; 

d) - Dirigir e fiscalizar os trabalhos da tesouraria; 

e 

e 

e) - Apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes 
sais e um balanço anual; 

men 

f) - Recolher o dinheiro do Sin~cato aos bancos; 

g) - Preparar e upresentar à Diretoria a proposta orç~ 
mentaria; 

h) Manter o registro dos bens imÓveis do Sindicato; 

i) - Distri buir as suas f unções com o 2º tesoureiro. 

§ Úr.ico - ~ vetado ao Tesoureiro conservar em seu po 
der i mpor tânci a superior a 5 ( CINCD) vezes o valor do sál~ 
rio-mínimo de referência vigente . 

Art . ?42 - Ao Diretor Social cOflllete: 
I 

a) - promover campanhas que visem o congraçamen t o da 
categoria Profissional; organizar , promover e orientar j~ 

gos, festividade e ~u!:-"as a tividades que estimul em a sin 
dicalizaçãa e a expan~ão social da entidade; 

~ -
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b) - Promover cursos , seminários e confer ências 
in teresse geral da categoria; 

'c) - Dirigir e fiscalizar a biblioteca; 

ds 

'-· 
d) - Oeserrpenhar outras atri buiçÕes que lhe sejam C0_!2 

_fi adas pelo Presidente , nao privativas dos demai s direto 
res . . •, 

Art . 752 - Ao 22 Secretari o e ao 22 Tesoureiro cabe 
. respectivamente , avsubsti tuição do 12 Secretario e o 12 
Tesoureiro nos seus impedimentos e com eles cooper ar em 
suas funções desempenhando as atribuiçÕes deles recebidas . 

CAP1TULO - V 
()A.S ASSEMBLÚAS . 

Art . 762 - Ai Assembléias Gera i s sao soberanas 
suas resoluções não contrárias às leis vigentes e a 
Es tatu t o, suas deliberaçÕes serão tomadas por mai oria 
luta de votos ém re~ação ao t otal dos associados, em 
meira convocação, e em segunda por maioria de votos 
associados presentes , salvo os casos previstos neste 
tu t o , 

nas 
este 
abso 
pr~ 
dos 

Esta 

Art . 772 -A ccnvocação da Assembléia Geral será feita 
por Edital puqlicado com antecedência mÍnima de 3( TR~S J 
dias, no Diário Oficial do Estado ou Jornal c:e circul a­
çao na sede de Sindicato , afixado em sua sede e nas dele~~ 
cias. 

§ 12 - são Assembléias Gerais Ordinárias : 
. "· 

a) - As realizadas doistrienalmente, para renovaçao da 
Dir etoria, Conselho Fisca.l e Deleçados Representantes junto 
a entidade de grau super ior ; 

b) - As realizadas anual mente, para julgamento das co.!2 
tas Diretoria, relátÓrio das atividades do ano anterior e 
apr ovação da proposta orçamentária para o exerc~c~c segui.!:! 
te , com o prévio' parecer do Consel ho Fiscal . 

§ 22 - As Assembl éias Gerais Extraor dinárias serão rea 
lizadas com observância das prescriçÕes dos Arts . 772e7B2 ~ 

a) - Quando o Presidente , ou a maioria da Dir etori a ou 
de Consel ho Fiscal, julgar conveni ente ; 

b) - A req1.1erimento de, no mÍnimo 2rJI,· 
TO) d~s associados, com a especificação dos 
vocaçao , 

VINTE POR c::N 
nio ti vos da con 

Ar t . 782 - A convocaçao da Assembléia Geral . Extra:ordi 
nária , requerida pel a mai ori a da Diretoria, pelo Conselho 
Fiscal ou pelos associ ados, não poderá se opor o Presiden 
te do Sindicato que térá de tomar· as providências.para a 
sua realização dentro de 15 ( QUINZE) di as , contad~s da 
entrada do requerimento na Secretaria. 

§ 12 - Deverá comparecer à respectiva Assembléia, sob 
pena nulidade da mesma , a maioria.absoluta dos. que a. prom~ 
veral)l: 

'§ 22 - Na falta de convocação pelo Presidente , ·expira-
do o prazo fixado neste a:rtigc , poderão fázê-lo aqueles 
que a reqt.:ereram . 

Art . 792 - A~ Assembl éias Extraordinárias só poderão 
t r atar dos assuntos para os quais forem convocadas . 

CAPt TULO - VI 
00 CONSELHO FISCAL 

· " Ar t. 802 - O Sindicato terá um Consel ho Fiscal , compc..:! 
t o de J(TR~S) membros el eitos na f orma deste Estatuto , · com 
igual nÚmero de suplentes , limitando-se sua competência 
à fiscalização da gestão financeira·. 

§ Único - O parecer do Conselho Fiscal sobre o balan 
ço, 'previsãó" orçamentária e suas alterações , deverá cons 
tar na Ordem do Dia da Assembléia Geral para esse fim com 
vocada . 

CAPÍ1ULO - VII 
OOS OCLEGI\OOS REffiESENTANTES 

Art . 812 - Aos Delegados Representantes , em .numero 
3( TR~S).J eleitos na f orma deste E~t~tuto, com igual 
ro de supletes, compete : 

de 
num e 

a) - Representar o Sindica to no Conselho da Federação, 
observando a orien tação que lhe tiver sido determinada p~ 

la Diretoria do Sindiça to ; 

b) - Dar ciência à Diretoria do Sindicato de sua atua 
çao e das ocorrências havidas nas reuniÕes do Conselho da 
Federação . 

CAPÍTULO VIII 
()11 PERDI\ DO MANOI\ TO 

Art. 822 - Os memtros da Diretoria , do Conselho Fiscal 
e os Del egados Representantes perderão o seu mandato nos 
seguintes casos : 

a ) - Mal versão ou dilapi dação do PatrimÔni~ Social; 

b) - Grave vi olação deste Estatut o; 

c) -,.Abandono do cargo, na forma prevista no parágrafo 
Único do ar tigo 892 ; 

d) - Aceitação ou solicitação de transferências que 
importe no afastamento do exerCÍcio do cargo, 

§ 1º. - A perda do mandato será declarada pel a Assem 
bléia Geral. 

§ 22 -.: Toda Suspensão ou destituição de cargo adminis 
trativo decerá ser procedida de nc tificação que assegur e 
ao interessado o pleno direi.to de defesa , cabendo recurso 
na forma deste Estatuto, 

Art. 832 - Na hipÓtese de perda do mandato, a s substi 
tuiçÕes se farão de acordo com o que dispÕe o artigo 852 e 
seus parágr afos . 

· Art . 842 - A convocação dcs suplentes para a Diretoria, 
Conselho Fiscal e Conselho dr< Representantes, compete ao 
Presi dente ou ao seu substituto l egal e obedecerá a ordem 
de mençao na chapa eleita , ~ 

Art . 852 - Havendo renúncia ou desti t.uição de qual quer 
~embro da D~~etoria , assumirá automati camente o cargo vago 
o substi tuto l egal previsto neste Estatuto. 

§ 12- Achando-se esgotada a lista dos membros da,Dir~ 
teria , serão convocados os suplentes , que ocuparão os 
Últimos cargos , 

§ 2º -As r enÚncias serão comunicadas por escri to, ao 
Presiden te dé Sindicato , com firmas reconhecidas , 

§ 3º - Em se tratando de re~Úncia do .Pre:idente do 
Sindicato , será esta notificada, i gualmente por escrito e 
com firma reconhecida , ao seu subs tituto legal que , dentro 
.de 48 (QUARENTA E OilO) horas, reunirá a Diretoria para 
,dar ciência do ocorrido , 

Art . 862 - Se ccorrer vacância ou ren~ncia coletiva da 
Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados Representantes, se 
houver supl entes para substituÍ- los, o Pre~.idente, ainda 
que resigna tário, convocará a Assenobl8ia Geral a fim de 
que'.esta constitua junt~ Gover nativa ProvisÓria. 

Art . 87º -A junta Gover netiva ProvisÓria, con:titulda 
nos termos do artigo anterior , adot~rá as provi dencias 

..... -. ....,-.... -. ......:.. .. ·:... 
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necessárias para realização de novas eleiçÕes, de conformi 
dade com o que dispÕem os presente Estatuto, 

Art . 882 - No caso de abandono do cargo, processar- se­
a na forma dos artigos anteriores , não podendo, entretanto 
o membro da Diretoria, do Conselho Fiscal ou Del egado 
Representante , que houver abandonado o cargo, ser eleito 
para qualquer mandato de administração sindical ou de re 
presentação duran te 5 ( CINCU) anos . 

§ Único - Considera-se abandone de cargo a ausência nao 
justificada a 3 (TRtS) reuniões ordinárias sucessivas da 
Diretoria , do Conselho ou do Conselho de Representantes , 

Art . 892 - Ocorrendo falecimento de membro da Direto 
ria , do Conselho riscal , ou do Conselho Administrativo ou 
do Delegado Representante, proceder-se-á na conformidade 
do artigo 862 e seus parágrafos. 

CAPÍTULO - IX 
00 PA TRIM0NIO 00 SINDICA TD 

Art . 902 - Constitui o patrimÔnio do Sindicato: 

a) - As contri bui çÕes daqueles que participam dU cate 
geria representada, consoante a alÍnea "e" do artigo 22 ; 

b) - As contribuiçÕes dos associados ; 

c) - DoaçÕes e leg~pos ; 
d) - Os bens e valores adquiridos e as rendas 

mesmos produzidos ; 

pelos 

e) -Aluguéi s de imÓveis e juros de tí tulos e de dep~ 
sitos; 

- f) - As multas e outras rendas eventuais . 

Art . 912 - As despesas do Sindicato ocorrerao pelas ru 
bricas prevista no seu plano de contas. 

Ar t . 922 - Os bens imÓveis só poderão ser ali enados ~ 
pÓs prévia autorização da Assembléia Geral, pelo voto da 
maioria absoluta dos associados com direi to a voto , 

§ 12 - Caso não seja obtido IY"'quorum" estabelecido, 
a matéria poderá ser decidida em nova Assembléia Ger al reu 
nida com qualquer número de associados com primeira conv~ 
caçao, 

§ 22 - Na hipÓtese prevista no § 12, a deci sãô somente 
terá validade de adotada pelo mÍ ni mo de dois terços dos 
presentes, em escrutÍnio secreto , 

§ 32 - Da deliberação da Assembléia Geral , oconcer nen­
te , à a lienação de bens i mÓveis , cabéra recurso para a 
autoridade competente, no prazo de 15 (QUINZE) dias, com 
efeito suspensivo. 

§ 42 - A venda do imÓvel será efetuada pela Diretoria 
apÓs a decisão da Assembléia Ger al , mediante ocorrência pÚ 
blica , com E di tal publicado no Diário Oficial do Estad~ 
ou na impra··sa diária, com antecedência mÍnima de 30( ')"RI,!:! 
TA) dias , 

Art . 932 - No caso de dissolução do Sindicato, por de 
cisão j udicial, transitada em julgado, seu patrimÔnio, pa 
gas as dÍvi das eventualmente exis tentes , será desti11ado -~ 
Federação da respectiva categori a econÔmica, que lhe dará 
a destinação conveniente , 

Ar t . 942 - Os atos que importem na malver são ou dilapi 
dação do patrimônio do Sindicato, são equiparados aos cri 
mes de peculato, julgados e punidos de acordo com a legis­
lação penal, 

Art. 952 - No caso de dissolução do Sindicato por deli 

beração expressa da Assembléia Geral para esse fim convo~ 
do, com a presença mÍ nima 2/3 (OOIS TERÇOS) dos associados 
quites e em pleno gozo de seus direitos sindicais , seu p~ 

trimÔnio pagas as dÍvidas eventual mente existentes, terá a 
destinaçãó que l he der a Assembléia . 

CAPÍTULO - X 
DISPOSIÇ~tS GERAIS 

Art . 96º - Serão tomadas por escrutínio secreto as de 
liberações da Assembleia Geral concorrentes aos seguintes 
assuntos : 

a) - Julgamento sobre as penalidades impostas pela Di 
reteria aos associados ; 

b) - Pronunciamen t o sobre r elaçÕes ou dissÍdios de tra 
balho ; 

c) - Dissolução do Sindicato; 

d) - Reforma do Estatuto ; 

Art. 972 - A acei tação de cargo de Presidente, Secretá 
rio e de Tesoureiro, importará na obri~ação de residir na 
localidade, onde o mesmo estiver sedeado, 

Art . 989 - Os Dir etores não respondem, nem mesmo subsi 
diariamente pelas obrigações do Sindicato, por eles assum~ 
das no regular exercÍcios de suas funçÕes , exceto nos ca 
sos de dolo ou irresponsabilidade comprovada, hipÓtese em 
que responderão inclusive com o seu prÓprio patrimÔnio , 

Art. 999 - O Sindicato não distribuirá com seus Oi r e 
teres , nem com os associados, seja· a que título for , os 
resUl tados patrimoniais positivos obtidos em cada exercÍci 
o. 

Art . 1009 - Aquele que perder a condição de associado 
do Sindicato , qvalquer que seja o motivo, não terá direito 
a devolução das contribuiçÕes pagas. 

Art . 1012 - Dentro da respectiva base territorial, o 
Sindicato poderá instituir delegados , para· melhor proteção 
dos seus associados e da categoria que representa . 

Art . 1022 - Serão nulos , de pleno direito , os atos pr~ 
ticados com o objetivo de desvi tuar , impedir ou fraudar a 
aplicação dos preceitos contidos neste Estatuto, 

Art. 1039 - Não havendo disposição em contrário, pres 
creve 81'1 20 (TRI NTA) dias o prazo para plei tiar a repera : 
ção de qualquer ato contrário aos presen tes Estatuto, con 
tados da sua prática. 

Ar t . 104º - Os casos omissos serão resolvidos pela Oi 

re toria , as que se refere ou de uma Assembléia Geral . 

Art. 1059 - Os sócios aposentados, ficarão sujeitos a 
uma contribuição mÍ nima correspondente a ~ ( CINQUENTA 
PCFI CENTO) de r:ontribuição pagas pelos associados que esti 
ver em na ativa. 

Art . 1069 - O presente Estatuto entrará em vigor na da 
ta de sua aprovação , e so poderá ser reformado por Assembl~ia 
Geral Extraordinária , para esse fim especialmente convoca­
da , r:om ."quorum" de 2/ 3 ( OOIS TERÇOS) dos associados qui 
tes e~ 1~ Convocação ou de 1/ 8 (UM OITAVO) ein 2 a Convoca : 
ção , pr;escrevendo em 5 ( CINCU) dias o prazo para in~ugn~ 
çao de quaisquer de seus dispositivos, perante a autoriza 
çao competente , contados da data de sua aprovação, 

Ar t . 1072 - Os SÓcios não respondem, nem mesmo subs~ 

diariamente pelas as obri gações do Sindicato, pm· eles as 
sumidas' no regular exercÍcios de suas funções , exceto no~ 
casos de dolo ou irresponsabilidade comprovada , hÍpÓtese 
em que responderão i nclusive com o seu prÓprio patrimÔnio , 
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Macapá , 09 de abril de 1 990 

JORGE LUIZ GONÇALVES DA SILVA 
Presidente 

EMILIO AUGUSTO BASTOS FERREIRA 
Secretário/Assembl éia 

A TA [ll\ ASSEMBL~IA GERAL OROI~RIA á:: CONSTITUIÇ)\0 00 

SINOICA TO DO COMffiCIO. VAREJISTA DE CARNE VERCE DO ESTADO 
00 AMAP~. 

AC!s 24 ( vinte e quatro) dias do mês de março de 1990, 
às 20 :00 horas, na sede da UBMA - UNIÃO BENEFICIENTE OOS 
MOTrniSTAS 00 AWI.PA , sito à Av. Padre JÚlio Maria Lombaerd 
s/nQ , bairro Santa Rita, em Macapá; Capital clo

1
Estado do 

Amapá. Reuniram-se em Assembleia Geral os fundadores do 
Sindicato do Comércio Varejista de Carne Verde do Estado 
do Amapá , atendendo a convocação realizada pelos · véículos 
de comuricação televisionada e falada desta cidade divulg~ 
dos nos dias 22 e 23/03/90 ,para deli berarem sobre a seguin 
te Orde~ do Dia: a) dia 24/03/90; 1) Fundação de Sindi~ 
cato; 2) Definição dos Objetivos: b) dias 25 e 31/03/90:1) 
Apresentação, Oiscursão e Aprovação do Estatuto: 2) Elei 
ção da Diretoria ProvisÓria; 3) Outros Assuntos de intere 
sse geral . Os Fundadores presentes a Assembléia do· dia 
24/03/90 declararam abertos os trabalhos e sol icitaram aos 
presentes que · votassem para eleger um presiden,:l:e "ad hoc•: 
Por aclamação geral foi eleito para presidir os trabalhos 
o senhor Jorge Luiz Gonçalves da Silva, que convidou a 
mim, EMILIO AUGUSTO BASTOS FERREIRA , pera secretariá-lo, no 
que concordei , ficando assim constituída a mesa diretora 
dos trabal hos. Pelo Presidente foi dito que a presente As 
sembléia Geral Ordinária, havia sido convocada em razão d~ 
se tornar impresci dÍvel a organização da classe dos Aço~ 
gueiros e Similar dos autônomos do Estado do Amapá , em to~ 
no de um Sindicato que venha expressar o valor do profi~ 

sional, representar de direito e de fato seus a ssoci ados e 
defender os interesses da mesma . Justificou que a deso:g~ 

nização da cl asse gerou vários pr obl emas de ordem economi 
ca , f inanceira, social e dE! trabalho, pois os .aça!Jgueiros 
autônomos e similar , enfrentam dificuldades com os marcha~ 
tese atravessadores que são os donos do capital e de quem 
recebem mercadoria para venda a varejo . Disse ainda, que 
várias tentativas foram feitas para reorganizar a antiga 
Associação dos Açougueiros Autônomos de Macapá e ::Santana , 
que associava todos ao Açougueiros, tanto Autônomos,· quBE! 
to empregados, porém t udo em vão Continuou esplanando que, 
em virtude da situação atual do abastecimento de alimen~ 

ção no Estado de Amapá , convidou alguns colegas seus para 
juntos fundarem o Sindicato . do Comércio Varejista de Carne 
Verde dó Estado do Amapá . Pois , que a classe precisa de 
uma entidade fdrte, que lute pelo seus interesses , O Presi 
dente franqueou a palavra aos presentes e , sucessivas col~ 
caçÕes , 70( Setenta\ ) fundadores presentes à reúnião de 
24 .03,90, r.cnforme relação e livro ~e presença , em aberto 
e seus trabal hos seriam reiniciados no dia 25.03 ,90, as 

.. 2():00 horas no mesmo local , quando então serão debatidos 
os seguintes assuntos: 1) Apresentação e discurssão do 
Estatuto do Sindi cato . O senhor Pr esidente franqueou a 
palavra para quem dela quizesse fazer uso e, como .nirgúém 
se manifestasse, encerrou a reunião, comunicando que a 
lei tura r2 ata se faria na prÓxima Assembléia. 

(Assinatura às fls .3,L 01) 
Assembléi a Geral Ordinária realizada em 25 ,03,90, con~ 

nuação da AGO realizada em ;:;: ,0:1 ,90. às 20 :00 horas, . o 
Presidente da AGO abriu os trabalhos de continuação da AGO 
do dia 24,03,90; solicitando a mim Secretário, que fizesse 
a leitura da ata do dia 24 .03 .90 . ApÓs a leitur a , f oi a 
mesma colocada em discursão . N~o havendo manifestação co~ 
tra, foi a mesma apr ovada. O senhor Presidente , novamente; 
esplanou sucintamente o que dj,;se no AGO anterior , ~ ~ visto 

que, nesta reunião, comparecer~ os 70 (Setenta) profissi~ 
nais. Sobre a pauta do dia, confirmou a que já estava est~ 
belecido, ista é, apresentação, discurssão e aprovação do 
Estatuto Soci al do Sindicato. O senhor Presiden t e sol ici ·-

t ou à mim , Secretário , que fizesse a leitura da pr oj eto do 
Estatuto Social para debate pelos Profissionais pr esentes, 
ApÓs a leitura, cujos capÍtulos e artigos foram exaustiv~ 
mente discutidos, chegou-se ao consenso final da aprovação 
do seguinte extrato estatutário . ApÓs a leitura do texto 
final e definitivo, o senhor Presidente franqueou a pal~ 

vra aos presentes . Como ninguém se manifes t ou o Presidente 
propÔs que os· profissionais presen tes a esta Assembléia 
fossem considerados fwndadores, bem como os que estavam 
presentes à reunião do dia 25 ,03,90. A proposta f oi aceita 
e aprovada por aclamação . O presidente convidàu a t odos p~ 
para se fazerem presente à Assembléia do di á 31. 03 .90, quando ' 
então serão a clamados o Presidente e o Vice- Presidente do 
Sindicato , para governarem no perÍodo de março de 1990 à 
31 de março de 1992 , quando então se processará a primeira 
elei ção. Nada mais tendo a ser tratado o Presidente ence~ 
rou os trabalhos e comunicou que a Assembléia continuaria 
no dia 31.03 ,90, e aplicit nu o:'m:j.rn., Secrétár:j.o, que lavra~ 
se a competente ata que será l i da na prÓxima Assembl éia. 
Macapá 25 de março de 1 990. 

(Assinatúta as fls . 05, do li\~O 01) 
ATA da Assembléia Geral Ordinária no dia 31.03 .90 . Con 

t i nuação da AGOS de 24 ,25/03/90 , 
O Presidente da Assembléia , abriu os trabalhos às 

20 :00 horas e sol icitou que todos os presentes ~assinassem 
o livro de presença r que fi zeram às fls. Fez em breve re 
l ato sobre os AGOS anteriores e reafirmou a or·dem do dia 
que seria e) r::i ção por aclamação do Presidente e o Vice 
Presidente do Sindi•ato, que governariam no perÍodo de 
24 de março de 1 990 à 31.02.92, pediu a mim Secretário, 
que procedesse a leitura das Atas an teriores , sendo a 
primeira para conhecimento geral por já ~stá aprovada, e.a 
segunda para que f osse discutida e aprovada, ApÓs à lei t~ 
ra, o Presidente da Assembléia , colocou- a em discur.ssãõ . 
Não havendo ~anifestaçãC! contrária, foi aprcvada por unan! 
midade . Em seguida o Presidente da Assembléia solicitou 
aos presentes que in~cassem nomes para concorrem aos car 
gos de Presidente e Vi ce-Presidente do Sindicato . Os pr~ 

sentes à unani midade aclamar am os nomes dos associados JOR 
GE LUIZ GONÇALVES DA SILVA para Presidente e LEOPOLDO 
FEFREIRA DOS SANTOS , para Vice-Presidente . Por reconhece 
rem sua participação cantantes no trabalho de f undaÇão 
do nosso Sindicato , A seguir o Presidente eleito , declarou 
que se empenharia muito mais ainda, Para elevar bem alto o 
nome do Si ndicato, vistg· •estar imbuÍdo de direi to. e de f~ 
to da representação do Sindicato do Ccmércio Varejista de 
Carne Verde do Estado do Amapá , cumprinda a pauta o Pres~ 
dente do Sindicato, também solici t ou a mi m que elaborasse 
a competente Ata para ser lida, discutida e aprovada ainda 
nesta Assembl éia. ApÓs 30 (Tr i nta} minutos, o Presidente 
convocou todos os presentes, autor izqu a leitura da Ata , 
colocou-a em discúrsão, e não havendo manifestação 
por aprovado por unanimidade . E-deu por encerradas 
Asser..t.léi as Gerais Ordinárias, e de termi nou a mim 

deu- a 
as 

Secreti 
rio, que providenciasse o registro da presen t e· Ata, assim 
como doto, digo do Estatuto com a· respectiva publicação e 
providenciasse ainda, o regi~tro do Sindicato nas repar~ 
çõ·es corrpe tentes , Firmaram um comprbrilisso de intenção ver 
bal que tu do fizeram para levar a efeito a fun dação do 
Sindicato do Comércio Varejista de Carne Verde do Estadc 
do Amapá . Fi cou ·deliberado, que o objetivo principal do 
futuro Sindicato, seria o de congregar todos os profissi~ 
nais autônomos e si milares do Estado do Amapá; orientar 
as atividades de seus associados, mediante o . fornecimen to 
de informaçÕes de origem Gerencial e técnica; defender os 
i n teresses da classe atual , atuando e representandc~a p~ 

rante Órgãos pÚblicos, si ndicatos ·e associaçÕes patrbnais 
e onde mais necessári os for, podendo, para atingir seus 
objetivos , valer-se de profiss~onais especialistas , digo , 
especiali zados, Devido ao adiantamento das hora , o senhor 
Presidente decl arou que a Assembl éia continuaria . Macapá­
Ap , 3Y de março de 1 990 . Sede da UBMA= União 88neficiente 
dos Motorista do Amapá, gentilmente cedida. Eu Emílio Au 
gusto Bastos Ferreira, lavrei as presentes A tas que no fi 
nal seguem assinadas por mim , pelo Pres~ente e demais pr~ 
sentes da Assembléia mencionada, inscritos às f l s.2 , 5 e • 
7. do l i vro de presença de nQ 01. 
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AFIRMO QUE ESTA A TA ~ OOPIA FIEL Ql\ OUGINA.L TRANSOU 
TA NO LI~O REGISTRO OC ATAS N2 01 , FLS. 01, 02 e 03 E 
VERSO. 

Macapá , 09 de abril de 1 990 

EMILIO AUGUSTO BASTOS FERREIRA 
Secrétári o da Assembléia 

SI NDICATO 00 aJMffiCIO VAREJISTA 0:: CARNE VEROC 00 ES 
TAOO 00 AMAPfi. " 

RELAÇÃO OOS SÓCIOS FWN()IIJ:mES 

ASSEMBLâAS GERAIS ORDINARIAS 0:: 24,25 e 31 OC ... J.AI}BÇO 

oc 1 990 . 

01 - JrnGE WIZ GONÇALVES ()11 SILVA, Brasileiro, casado 
P8raense, Av. Galibis nº 1248, Bairro do Buri t i 
zal. 

02 - LEOPOLDO FERREIR~ OOS SANTOS , Brasil eiro , Casado , 
Paraense , Rua Paulo Ramos n2 272 , Bair r o Jardim 
da Felicidade 

03 - PAULO ROBERTO AYRES DOS SANTOS E SANTOS, Brasile! 
ro, Solteiro, Amapaense , Av. Paulo Ramos 272 , B . 
Jardim Felicidade . 

04 - MARIA OC NA.ZAR~ AYRES DOS SANTOS E SANTOS , Brasi 
leira, Casada , Paraense, Av. Paulo Ramos 272 , B • 
Jardim Felicidade . 

05 - MANOEL FERREIRA BARBOSA , Brasil eiro, Casado , Par~ 

ense , Av . 12 de maio n2420,Bairro do Trem . 
05 - CLAUOOVIL BARBOSA 0:: ALMEI()II, Brasileiro , Casado , 

Amapaense, Av. A~mores nº 982 , Bairro do Beiral . 
07 - JOS~ E. PAMINON()IIS ffi SILVA , Brasileiro, Casado, 

Amapaense, Av. José dos Santos 2?0 , Bairro P •. -~ 

corro . 
08 - !I.LFREOO FERREIRa BARBOSA , Brasileiro, Casado, Pa 

raense , Rua Santos Oumont 2470 , Bairro do Buri~ 

zal. 
09 - /\NTONIO PA OILHI\ SOUZ!I , Brasileiro , Casado,Amapae!:! 

se , Av1 Ernes tino Borges 2375, Bairro Santa Ri ta . 
10 - LAIJW SO[J1~ LOBATO , Brasileiro, Casado, Paraense, 

Domingos Damião 375, San tana-Ap , 
11 - ALCIOCS NAZARENO ()11 SILVA COSTA , Brasileiro, Cas~ 

do , Paraense , Av , 12 de Maio no 1055, Bairro 
Buri tizal. 

12 - ARMANOO PANTOJA FDMJECA , Brasileiro , Casa do, 

do 

Ama 
paense , Av. Timbir as nº 2585, Bairro do Buritizal 

13 - SIQI\EY QI\S (l'IAÇAS COSTA AMANA.~S , Brasileiro, Ca 
sado, Amapaense , Av . Galibis 1528, Bairro do Buri 
tizal , 

14 - CREUSOMAR LUCENA OOS SANTOS , Brasileiro , 
Amapaense , Av . Nações Unidas 1975, Bairro 
Rita . 

Casado, 
Santa 

15- RO NA.LDO GURJ~O 0:: FIGUEIREI DO , Brasileiro, Casado , 
Paraense, Av. Feli ciano Coelho 1940, Bairro do 
Buritizal. 

15 - JoAO RODRIGUES DA SILVA , Brasileiro, Casado , Par~ 
ense, 11." • !l.lmirante Barroso 3455, Bai rro Santa Ri 
ta . -

17- LEOMAR SILVA DOS SANTOS , Brasil ei ro , Casado , Cea 
rense , Av. Maranhão 375, Bairro do Pacoval. 

18 - ERNESTINO SILVA DOS SANTOS , Brasileiro,Casado,Ama 
paense , Rua Hildemar Mai a 3234, Bairro do Buriti 
zal . 

19 - t.'ARLON ASSIS MIRANQI\ BARBOSA , Brasileiro, Soltei 
ro , Amapaense, Av. Ceára nº 124 , Bairro do Paco 
val. 

20 - JOS~ 81\RBOSA OC AZEVEDO, Brasileiro, Casado, Améi 
paense, Av . Sergipe nº 34 Bairro do Pacoval. 

21 - JOS~ PIRES DOS ANJOS LOBATO , Brasileiro, Casado , 
Paraense , Av. Alagoas nº B25, Bairro do Pacoval , 

22 - ELDI FERREIRA ()11 SILVA , Brasi l eiro, Casado , Para 
ense , Rua Paraná 1285, Bairro Santa Ri ta . 

23 - VENANCIO 0:: SCUZA SILVA·, Brasileiro, Casado , Ama 
paense, Av. Henrique Galucio nº 3894 , Bairro San 

ta Rita . 
24 - RAIMUNDO RO[J1IGUES MARQUES , Brasileiro , Casado , 

Par aense , Av . Pedro Lazarino n2 434 , BairTo do 
Trem . 

25 - ALBER TO GUILHERME DOS SAWTOS E SILVA , Brasi l ei r o, 
Casado, Paraense, Av, Mãe Luzia 325, Bairro Ju 
lião Ramos . 

25 - GUILHERME CX:STA ASSIS SILVA , Br asileiro, Casaco , 
Maranhense , Au. Piaui nº 455, Bairro do Pacoval. 

27 - RP.IMUNDD SIGUEIRA a:: WELO , Brasileiro , Casado ,Av. 
Dos Tamoios n2 855 Bairro do Beir·ol, 

28 - GREGORIO BISPO ROoAO , Brasi l eiro, Casado , Paraen 
se , Av. Conego Domingos Ma l tez 743 , Bairro do 
TrElrn. 

29 - JDS~ MARIA RO[J1IGUES , Brasil eiro , Casado, Paraen 
se, Av. Oiogenes Si 1 va nº 4585 , Bairro t'o Buri ti 
zal. 

30 - JOS~ CARLOS MENEZES DIAS , Brasil ei ro, Casado, Ama 
paense , Rua Odilardo Si l va n2 3498, Bairro do 
Trem . 

31 - REGI NALDD VIRCILID PEREIRA , Bra:ileiro, Casado 
Par aense , Av. Bahi a 138 , Bai rro do Pacoval. 

32 - BENEDITO SANTOS DA SILVA , Brasileiro, Casado, Pa 
raense , Av. Caramur u n9 478 , Bairro do Beiral . 

33 - MANOEL BARf:JQSA GOt\ÇALVES , Brasileiro , rasado, Am~ 
paense , Av. Caramuru nº 955, Bai rro do Buritizal. 

34 - AURELIO FIGUEIREDO , Brasi leiro , Casado ,Amapaense, 
Av. Ana Nery nº 1098, Bairro Jesus de Nazaré. 

35 - AGOSTINHO I' EITOSA OOS SANTOS , Br asileiro , Casado, 
Paraense , Rua Santos Oumont nº 1985, Bairro do 
Buri tizal. 

35 - DSIMAR SANTANA. BRAZ~O, Brasil eiro , Solteiro, A"a 
paense , Aua Leop oldo Machadro n2 3465, Bairro do 
Beirro. 

37 - JOS~ TEIXEIRA MOURA , Brasileiro , Casado ,Paraense , 
Av, 13 de Setembro n2 1380 , Bairro do Buritizal. 

38 - JORGE FRANCISCO ()11 SILVA COSTA , Brasileiro ,Casado 
Amapaense, Rua Hildemar Maia 2985 , Bairro do Bur! 
tizal . 

39 - ANGELA DAS G"V1ÇAS LAFENILLE, Brasileiro , Solteiro , 
Paraense , Av, Conego Domingos Mal tes 1238, Bairro 
do E.luri tizal. 

40 - ANTO~IO LOPES DA SILVA , Brasileiro, Casado , Amapa 
ense, Av. Pedro Baião nº 1345, Bairro Santa Rita~ 

41- MARIA ONA SANTOS ()11 SILVA , Brasileiro, C'asado ,Ama 
paense , A1, Antonio Coelho de Carvalho 1028, Bai~ 
ro Santa Ri ta . -

42 - JOS~ CARLOS DE MELO C'AROOSO , Brasileiro , Casado , 
Paraense , Rua Diapoque Casa 25, Conj . Cabralzi nho , 

43 - LEANDRO BATISTA , Brasileiro , Casado, Paraense,Rua 
Salvador Diniz n2 1984, Santara-.~.p , 

44- LUIZ ALCANTARA DA SILVA , Brasileiro, Casado ,Amap~ 

ense, Rua General Roncon nº 2349 , Bairro do Trem . 
45 - VILSON LEIT~O DA SILVA, Br asileiro, Casado, Para­

erse , Av. 13 de Setelml.ro nº 2890 , ,Bai rr·o do •·Bur! 
tizal . 

45 - MAReiO FERNANOO CARVALHO , Brasileiro, Caeado , Pa­
raense , Av . Pará n2 287 , Bairro Julião Ramos . 

47- FRP.NCISCO DSVALOO PERES BOSSE, Brasileiro, rasado 
Paraense, Rua Prof~ssor Toste nº 2258 , Bairro do 
Buritizal. 

48 - JOÃO IZAIAS OOS SANTOS , Brasi leiro , Casado , Amapa 
en:e, Av . José Antonio Si queira 2010 , Bairro Je: 
sus de Nazaré . 

49 - WI LSON BARROS DE. OLIVEIRA , Brasileiro , Casado ,Am~ 
Pé!ense, Av. Anhanguera n2 1760 , Bairro do BlJri ti.­
zal . 

50 - WI LLIAN HILL DE ARAdJO, Brasileiro, Solteirn, ~ma 
paense , Rua Manoel EudÓxio Pereira 2435, Bairr~ 
do Buri tizal. 

51 - JOS~ LUIZ ANDRADE CAMPELO , Brasileiro, Casado , Pa 
r aense, Av. Xavantes n2 984 , Bairro do Beiral . -

52 - SIDNEI ()11 COSTA PEREIRA , B1·asileiro , Solteiro ,Av. 
Sergipe nº 789 , Bairro da Pacoval . 

53 - JUVENALDO SANTOS_PENA , Brasileiro, Casado, Paraen 
se, Av. Mendonça Junior nº 2678 , Bairro Santa Ri: 
ta. 
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54 - JOS~ WILLAME G. TEIXEIRA, Brasileiro, Casado, Pa­
raense, Rua Háfnil ton Silva nº 2292 , ·Bairro do Trem 

55 - ANti CLAUDIA DE OLIVEIRA PIRES, Brasileira, Casada 
Amapaense , Av. ME·ndonça Furtado nº 2304, · ,_, Bairro 
S<;nta Rita , 

56 - JOS~ RAIML!NDJ DA SILVA · COS TA , Brasileiro,Casado , 
Paraense, Av. cioE TamÓi os 908 , Bôirro do Buri t i -· 
zal, 

57 - JOS~ ALVES PEREIRA, Brasileiro , Casado, Amapaense · 
Av. Caramuru 196 , Bairro do Beiral . 

58 - JOi'íO PAULO PINHEIRO, Brasileiro, CasadD; Amapaen­
se, Av. fuclides da Cunha 89 , Bairro Santa Rita, 

59 - AOALBERTD LIMA PEREIRA, Brasileiro, Solteiro, Ama­
paen5e ,. Rua Hildemar Maia 3056, Bairro· elo Buri ti­
zal, 

60 - BENEDITO ARAÚJO CORREA, Bra'sileiro , Casado, Para­
ense , Av , Timbiras l70fl , Bairro do Buritizal, 

61 - EDILSON FREITAS DA SILVA , Brasileiro, Casado , Pa­
raense, Sua Odilardo Silva 2011 , Bairro Central . 

62 - BIRAELSON DA SILVA MONTE , Bra=ileiro, Casado, Pa­
raense, Av, ClÓdovio Coelho 2487, Bairro do Buri­
ti.zal. 

63- ULEGARIO PACHECO DA SI LVA , Brasileiro, Casado , Am~ 

paense , Av. Cor a de Carvalr o 1980, Bairro do Trem 
64 - RAIMUNDJ ADEMAR F , DA SILVA, Brasün:i.ro , Solteiro 

Paraense, Av. lQ de Maio de 2627, Bairro do Buri­
tizal. 

65- J Oi'íO BR ENO ~IOGUEIRA DA SILVA, Brasileiro , Casado , 
Paraense , Rua Professor Tostes 2790 , Bairro do Bu 
tizal. 

66 - JAIR PEREIRA FONTES , Brasileiro, Sol teiro, Amapa~ 
ense , Av . Rio Grande do Norte 206, Bairro do Paco 
val. 

67 - MILDES COELHO DA SILVA, Brasileiro , Casado , Para­
ense , Av . Pernambuco nº 516 , Bairro do Pacoval . 

68 - ANASTACIO NASCIMENTO SILVA , Brasileiro, Solteiro , 
Paraense , Av. Pedro América 1598 , Bai rro Jesus de 
Nazaré . 

69 - EDVALOO PONTES FONSECA , Brasileiro , Casado, Amap~ 
ense, Av . Duque de Caxias 2135 , Bairro Santa Rita 

60 - PEDRO ADVJCULA DE SOUZA , Brasileiro , Casado, Par~ 
ense, Rua Rio Grande do Sul 786 , Bairro Santa Ri ta 

EMILIO AUGUSTO BASTOS FERREI RA 
Secretário da Assembléia 

ESTADO DO ANAPÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

1~ CIRCUNSCRIÇÃO JUDI CIÁRIA - NACAPÁ 

EDITAL COH PRAZO DE NOVENTA (90) DIAS PARA CITAÇÃO DE 
TERCEIROS INTERES SADOS. 

O DOUTOR HÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, 11!-!. JUIZ DE DIREITO 
DA VARA C1VEL DA 1~ CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO. DO 
ANAPÁ, NA FORNA DA LEI, :nc . .. 

Faz saber a TERCEIROS INTERESSADOS ou mesmo os requeri 
dos : GOVERNO DO ESTADO DO ANAPÁ - LUIZ IRAÇU GUIHARÃES co= 
LARES , HEITOR DE AZEVEDO PICANÇO - .VALDERI ALVES DE ALEN -
CAR e HILDO NORAES DE AZEVEDO, que no dia 28 .11 .89, o au­
tor da Ação Popular que tramita neste Juí zo, Sr. DELCIO 
DENIUR NUNES, Processo. Cível n9 21.815/88 , r equereu a ex ­
tinção do process9 com fundamento no art. 267 , incisoVIII , 
do Código de Processo Civil. E em face da mencionada desi~ 
t ência , ficam as pessoas interessadas e os requer idos cit~ 
dos intimados que terão o prazo de 90(noventa) dias, cont~ 
dos da Última publicação do presente , a promoverem, quere~ 
do, o prosseguimento da ação sob pena de ser aceito por e~ 
te Juízo o· pedid0 fo rmulado pelo autor. E')para que chegue 
ao conhecimento de todos e passado o presente que será afi 
xado no lugar de costume e publicàdo por t rês (03) vezes 
no Diário Oficial ·deste Estado. Dado e passado nesta cida­
de de Hacapá, aos. onde 'dias do mês de abril qo ano de_ hum 
mil novecentos e noventa. Eu , Haria Beatriz Dias Negrao , 
Técnico Judiciário, datilografei. Eu, Lucivaldo dos Santos 
Ferreira, Diretor de Secretaria da Vara CÍvel, subscrevi. 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREI RA 
Dire t or de Secretaria da Vara Cível 

TELECOMUNICAÇÕES 00 AMAPÁ S/A- TELEAMAPÁ" 
EMPRESA DO SISTEMA TELEBRAS 
CGC-MF Nº 05 .965 .421/0001-70 

AVISO AOS AC ~ONISTAS 

EXERC ÍC!O DO D~REITO DE PREFERtNCIA 

Atendendo às disposiçÕes legais e estatutárias, a Dire 
toria da TelecomunicaçÕes do Amapá S/~ - TELEAMAPÁ comuni­
ca que f oi aberta a subscrição para àumento de Capital So­
cial, a ser efetivado mediante a capitalização de créditos 
provenientes de participação financeira de promitentes as­
sinantes , Portaria 1361 : 

A) Quantidade de açÕes a. serem emiti das : 423,299 a çoes 
ordinárias e 312 .025 ações pret'erenciais ·, •a · c lasse 
"A", t odas sem valor nominal. 

B) Valor de subscriç~o : as açoes serao subscritas pelo 
valor patrimonial de CR$ 0, 291451 . 

C) CondiçÕes de Integralização : à vista 

D) Local : Sede SoGial da Empresa . 

E) Prazo para o ExercÍcio do Direito de Preferência à 
Subscrição das AçÕes : fica assegurado aos acionis ­
tas, na proporção das ações possuídas , o prazo de 
30 (trinta) dias, a partir da primeira publicação. 

Macapá-AP, 23 de maio de 1990 

A Diretoria 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do cartÓri o civil de casamento desta · cidade 
de Macapá-TFA-Rep. Fed . do Brasil , faz saber que pretendem 
se casar: PAULO EMANOEL SOUSA .DA ROCHA com MERIAM TRI NDADE 
DE SOUZA. 

Ele é filho de Menaem Luiz da Rocha e de Ana Mari a Sou 
za da Rocha . 

Ela é filha de Gaudencio Freitas de Souza e de Cecilia 
Trindade de Souza. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na f orma da lei . 

Macapá-23 de maio de 1990 

REGINA LÚCIA SENA DE ALME IDA 
Ti t u lar Sub. 

CARTÓRTO JUCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do cart ório civil de casamento desta cidade 
de Macapá- TFA-Rep . Fed . do Brasil, f az saber que pretendem 
se casar: PAULO SERGI O CRJZ MORAES com 1-ELONEIDA DIW~ELLE 

NERI SEABRA . 

Ele é f ilho de Rui da Cruz Moraes Filho 8 de Osvaldina 
Cruz Moraes. 

Ela é filha de Francisco Augusto Ramos Seabra e de Ma­
ria Lucia Neri Seabra . 

Quem souber de qual quer impedimento l egal que os iniba 
de casal'- um com o outro , acuse-os na forma da Lei . 

Macapá- 23 de maio de 1990 

REGINA LÚC IA SENA DE ALME IDA 
.. Ti tu lar Sub .. 


	

